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Aponte a câmera do seu celular
para o QR Code, conheça mais 
a campanha e nossas iniciativas.
Doe e ajude!

Talvez você ainda não saiba mas, segundo a 
Organização Mundial da Saúde (OMS), o 
Brasil é o quinto país que mais mata 
mulheres no mundo.
 
A cada 6 horas uma mulher é assassinada.
Na maioria dos casos, os sinais vieram antes: 
humilhações, controle, isolamento, agressões 
verbais.
 
O feminicídio, homicídio contra a mulher, é o 
ponto final de um longo ciclo de violência 
que pode – e deve – ser interrompido.
 
Por isso, a Federação Nacional das 
Associações do Pessoal da Caixa Econômica 
Federal (Fenae) entrou em ação!
 
Aderimos à mobilização nacional 
Feminicídio Zero, do Ministério das Mulheres, 
e fomos além: lançamos a campanha Fenae 
com Elas e criamos, em todo o país, uma 
rede de empoderamento, conscientização e 
enfrentamento à  violência contra a mulher.

(61) 98142  8428

www.fenae.org.br

/company/fenae-federacao

@fenaefederacao/fenaefederacao
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Era novembro de 2014. Primeiro fim de semana. Plena campanha da Dilma. Fim de tarde 
na RPPN dele, a Linda Serra dos Topázios. Jaime e eu começamos a conversar sobre a falta 
que fazia termos acesso a um veículo independente e democrático de informação.

Resolvemos fundar o nosso. Um espaço não comercial, de resistência. Mais um trabalho de 
militância, voluntário, por suposto. Jaime propôs um jornal; eu, uma revista. O nome eu esco-
lhi (ele queria Bacurau). Dividimos as tarefas. A capa ficou com ele, a linha editorial também.

Correr atrás da grana ficou por minha conta. A paleta de cores, depois de larga prosa, Jai-
me fechou questão – “nossas cores vão ser o vermelho e o amarelo, porque revista tem que ter 
cor de luta, cor vibrante” (eu queria verde-floresta). Na paz, acabei enfiando um branco.

Fizemos a primeira edição da Xapuri lá mesmo, na Reserva, em uma noite. Optamos por 
centrar na pauta socioambiental. Nossa primeira capa foi sobre os povos indígenas isolados 
do Acre: Isolados, Bravos, Livres: Um Brasil Indígena por Conhecer. Depois de tudo pronto, 
Jaime inventou de fazer uma outra boneca, “porque toda revista tem que ter número zero”.

Dessa vez finquei pé, ficamos com a capa indígena. Voltei pra Brasília com a boneca prati-
camente pronta e com a missão de dar um jeito de imprimir. Nos dias seguintes, o Jaime veio 
pra Formosa, pra convencer minha irmã Lúcia a revisar a revista, “de grátis”. Com a primeira 
revista impressa, a próxima tarefa foi montar o Conselho Editorial.

Jaime fez questão de visitar, explicar o projeto e convidar pessoalmente cada conselheiro 
e cada conselheira (até a doença agravar, nos seus últimos meses de vida, nunca abriu mão 
dessa tarefa). Daqui rumamos pra Goiânia, para convidar o arqueólogo Altair Sales Barbosa, 
nosso primeiro conselheiro. “O mais sabido de nóis”, segundo o Jaime.

Trilhamos uma linda jornada. Em 80 meses, Jaime fez questão de decidir, mensalmente, o 
tema da capa e, quase sempre, escrever ele mesmo. Às vezes, ligava pra falar da ótima ideia 
que teve, às vezes sumia e, no dia certo, lá vinha o texto pronto, impecável.

Na sexta-feira, 9 de julho, quando preparávamos a Xapuri 81, pela primeira vez em sete anos, ele 
me pediu para cuidar de tudo. Foi uma conversa triste, ele estava agoniado com os rumos da do-
ença e com a tragédia que o Brasil enfrentava. Não falamos em morte, mas eu sabia que era o fim.

Hoje, cá estamos nós, sem as capas do Jaime, sem as pautas do Jaime, sem o linguajar do 
Jaime, sem o jaimês da Xapuri, mas na labuta, firmes na resistência. Mês sim, mês sim de novo, 
como você sonhava, Jaiminho, carcamos porva e, enfim, chegamos à nossa edição número 100. 
E, depois da Xapuri 100, como era desejo seu, a gente segue esperneando.

Fica tranquilo, camarada, que por aqui tá tudo direitim.

Arthur Wentz Silva
Revisor

Agamenon Torres
Web Designer

Igor Strochit
Diagramador

Janaina Faustino
Gerente Executiva

Vinícius Farias
Redes Sociais

Lúcia Resende
Revisora

Paloma Vaz Dias
Estagiária

Maria Letícia Marques
Redatora

Emir Bocchino
Diagramador
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odo mês de dezembro, nossa capa homenageia Chico Mendes. É nossa maneira 
de seguir sonhando e seguir lutando pelos ideais de Chico Mendes, que perdu-
ram e seguem conosco nas lutas e conquistas dos povos da floresta.

Neste ano de 2025, homenageamos o Comitê Chico Mendes, organização nascida na 
noite mesma do assassinato de Chico e que segue, desde então, como guardião da memória 
e defensor do legado de Chico Mendes.

Em matéria assinada por Angela, filha de Chico, com redação complementar de Maria 
Letícia Marques, realçamos a importância do Comitê Chico Mendes para as lutas presen-
tes e futuras das populações da floresta, em especial de mulheres e jovens. Matéria que se 
completa com longa entrevista de Angela, concedida à Agência Brasil durante a COP 30.

O resto, é luta e resistência.

Boas Festas, Feliz 2026!

EDITORIAL

Zezé Weiss – Jornalista
Editora da Revista Xapuri

Jaime Sautchuk – Editor (in memoriam) 

COLABORADORES/AS - DEZEMBRO

Altair Sales Barbosa – Arqueólogo. Angela Mendes – Ambientalista. Antenor Pinheiro – 
Geógrafo. Arthur Wentz e Silva – Estudante. Carolina Lisboa – Jornalista. Eduardo Pereira 
– Sociólogo. Eduardo Galeano – Escritor (in memoriam). Emir Bocchino – Designer. Emir 
Sader – Sociólogo. Geraldo Lopes de Souza Júnior – Cronista. Guto Alves – Jornalista. 
Igor Strochit – Designer. Izabel Santos – Jornalista. Janaina Faustino – Gestora Ambiental. 
Leonardo Boff – Ecoteólogo. Lúcia Resende – Professora. Maíra Gomes – Escritora. Marcos 
Jorge Dias – Jornalista. Maria Letícia Marques – Ambientalista. Moisés Mendes – Jornalista. 
Ronaldo Ferreira dos Santos – Farmacêutico. Rose Silva – Jornalista. Sandro Dutra e Silva – 
Historiador. Zezé Weiss – Jornalista.

COMITÊ CHICO MENDES: GUARDIÃO DA MEMÓRIA
E DO LEGADO DE CHICO MENDES
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CONSELHO EDITORIAL

CONSELHO GESTOR

Adair Rocha- Professor Universitário. Adrielle Saldanha- Geógrafa. Ailton Krenak – Escritor. Altair 
Sales Barbosa – Arqueólogo. Ana Paula Sabino – Jornalista. Andrea Matos – Sindicalista. Angela Mendes 
– Ambientalista. Antenor Pinheiro – Jornalista. Binho Marques – Professor. Cleiton Silva – Sindicalista. 
Dulce Maria Pereira – Professora. Edel Moraes - Ambientalista. Eduardo Meirelles - Jornalista. Elson 
Martins – Jornalista. Emir Bocchino - Arte finalista e Diagramador. Emir Sader – Sociólogo. Gomercindo 
Rodrigues – Advogado. Graça Fleury – Socióloga. Hamilton Pereira da Silva (Pedro Tierra) – Poeta. Iêda 
Leal – Educadora. Jacy Afonso – Sindicalista. Jair Pedro Ferreira – Sindicalista. José Ribamar Bessa 
Freire – Escritor. Júlia Feitoza Dias – Historiadora. Kretã Kaingang - Líder Indígena. Laurenice Noleto 
Alves (Nonô) – Jornalista. Lucélia Santos – Atriz. Lúcia Resende – Revisora. Marcos Jorge Dias - Escritor. 
Maria Félix Fontele – Jornalista. Maria Maia - Cineasta. Rosilene Corrêa Lima – Jornalista. Trajano 
Jardim – Jornalista. Zezé Weiss – Jornalista.

Agamenon Torres Viana – Sindicalista. Eduardo 
Pereira – Produtor Cultural. Iolanda Rocha - 
Professora. Janaina Faustino – Gestora Ambiental. 
Joseph Weiss – Eng. Agro. PhD.

IN MEMORIAM:
Jaime Sautchuk – Jornalista. Iêda Vilas- Bôas – Escritora.

Samuel Pinheiro Guimarães Neto - Diplomata.
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CAPA

O Comitê Chico Mendes fez bo-
nito na COP 30. Por nosso Espa-
ço Chico Mendes e Fundação BB, 
instalado no Campus de Pesquisa 
do Museu Paraense Emílio Goeldi, 
em Belém, durante todo o período 
da Cúpula do Clima, milhares de 
pessoas do Brasil e do mundo se 
juntaram a nós, em uma bela jor-
nada para honrar a memória e ce-
lebrar o legado de Chico Mendes.

Passada a adrenalina da COP 30, 
fico, então, pensando na incrível for-
ça deste movimento que, assim como 
as raízes da floresta, se entremeia 
em uma sustentável rede de com-
promissos para perpetuar a missão 
de Chico Mendes, que foi, como ele 
mesmo disse um dia, lutar para “sal-
var as seringueiras, a floresta Ama-
zônica e a própria humanidade”.

O Comitê Chico Mendes foi cria-
do na mesma noite do assassinato 
de meu pai, em 22 de dezembro de 
1988, quando, ao receber a notícia 
do assassinato que tirou a vida de 
Chico Mendes, em Xapuri, seus com-
panheiros e companheiras que esta-
vam em Rio Branco, foram se juntan-
do na sede da Diocese de Rio Branco.

Ali mesmo, ainda em estado de 
choque, um grupo de militantes das 
mais variadas organizações que 
estavam surgindo na época, como 
consequência do fim do regime mi-

Angela Mendes, M. Letícia Marques

litar, da reorganização política e do 
movimento ambientalista, firmou o 
compromisso de fundar o Comitê, 
com o apoio do Dom Moacyr Grechi.

Hoje, passados 37 anos, conti-
nuo me emocionando ao ver que 
aquela decisão tomada por fami-
liares, companheiros e compa-
nheiras de militância, represen-
tantes de entidades da sociedade 
civil organizada, em momento de 
profunda dor, perdura e segue co-
nosco, dando, como nos ensinou o 
grande poeta Thiago de Mello, “es-
perança ao porvir”.

Se o tivessem permitido viver, 
neste 22 de dezembro meu pai es-
taria completando 81 anos. Não o 
deixaram permanecer entre nós 
para ver seus netos e netas cresce-
rem, suas ideias germinarem, seu 
legado se multiplicar pelo Brasil e 
planeta afora, graças ao trabalho 
generoso de tanta gente, e também 
nosso, aqui no Comitê Chico Men-
des, que tenho a honra de presidir.

Em sua homenagem, retomamos 
as memórias e reafirmamos a ra-
zão de estamos trilhando esse ca-
minho, marcado tanto por tragédias 
como por vitórias, porém firmes no 
entendimento da importância de 
organizações como o Comitê Chi-
co Mendes para as comunidades 
tradicionais e indígenas da Ama-

zônia e de todos os biomas brasi-
leiros, e mostramos como a união 
fortalece a nossa luta coletiva.

OBJETIVOS DO COMITÊ 
CHICO MENDES

A princípio, o Comitê Chico Men-
des tinha um objetivo muito direto: 
buscar justiça, para que o assas-
sino e os mandantes do crime fos-
sem presos, julgados e condenados.

A realização anual da Sema-
na Chico Mendes, a cada mês de 
dezembro, do dia 15 ao 22, datas 
respectivas do nascimento e do as-
sassinato do Chico, e, mais recen-
temente, nos últimos seis anos, do 
Festival Jovens do Futuro, mantém 
uma definição muito clara do campo 
de atuação do Comitê Chico Mendes:

✔Apoio aos trabalhadores e às tra-
balhadoras da floresta na luta 
contra qualquer tipo de injusti-
ça e impunidade;

✔Proteção da Floresta Amazôni-
ca e dos povos que nela vivem;

✔Combate ao desmatamento, à 
grilagem de terras e a todas as 
atividades ilegais que amea-
çam os direitos e a vida da dos 
povos da floresta;

✔Denúncia de violações dos direi-
tos dos povos da floresta;

“Após um período de acirradas disputas políticas e retrocessos,
é tempo de retomar os direitos que nos foram negados

numa tentativa de apagamento histórico
das nossas culturas e ancestralidades.

É tempo de nos conectarmos com nossas raízes
para que a Amazônia fale por ela mesma.

É tempo de um grande pacto intergeracional
para unir todas as vozes num só pensamento”

Manifesto lançado pelo Comitê Chico Mendes nos 35 anos da morte de Chico Mendes

COMITÊ CHICO MENDES:
GUARDIÃO DA MEMÓRIA E DO
LEGADO DE CHICO MENDES 
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✔Promoção do desenvolvimento sustentável na região;
✔Educação ambiental;
✔Criação de projetos que auxiliem a população ri-

beirinha;
✔Defesa irrestrita e contínua da memória, do lega-

do, dos sonhos e dos ideais de Chico Mendes;
✔Engajamento para a inclusão ambiental, social e 

econômica das pessoas, famílias e comunidades 
da floresta nos processos e projetos da sociobioe-
conomia e de justiça climática;

✔Inclusão de cada vez mais mulheres e jovens nes-
sa nossa jornada.
Atualmente, as ações do Comitê se voltam espe-

cialmente à formação de jovens e mulheres que vi-
vem na Reserva Extrativista (Resex) Chico Mendes, 
no Acre, na Amazônia e no Brasil.

SEMANA CHICO MENDES

Ocorre todos os anos, de 15 a 22 de dezembro, prin-
cipalmente em Xapuri e Rio Branco. Durante a Se-
mana Chico Mendes, o Comitê Chico Mendes outorga 
o Prêmio Chico Mendes a pessoas e entidades que se 
destacam na luta em defesa dos ideais de Chico Men-
des. Informações sobre a Semana Chico Mendes 2025 
encontram-se disponíveis no Instagram do Comitê 
(@chicomendescomite) e no site: www.chicomendes.org.

FESTIVAL
JOVENS DO FUTURO

Todo dia 6 de setembro, no Acre, o Comitê Chico 
Mendes realiza o Festival Jovens do Futuro, em me-
mória de Chico Mendes e em defesa de um futuro sus-
tentável para a Amazônia. O dia foi escolhido porque, 
em 6 de dezembro de 1988, Chico Mendes escreveu 
sua carta-testamento para a juventude do futuro.

Três meses antes de ser assassinado, o revolucio-
nário Chico Mendes escreveu uma carta convocan-

do a juventude do futuro para seguir na luta por um 
mundo mais justo e mais feliz.

A carta, encontrada pouco depois de sua morte pelo 
amigo e companheiro de Chico, Gomercindo Rodrigues, 
junto ao aparelho telefônico, na mesa de trabalho de Chi-
co, no Sindicato dos Trabalhadores [e das Trabalhado-
ras] Rurais de Xapuri, é endereçada aos [e às] jovens de 
2120 que, nos sonhos de Chico Mendes, estariam cele-
brando 100 anos de revolução e resistência na Amazônia.

Com inspiração no testamento que Chico deixou 
para as juventudes, o Comitê Chico Mendes iniciou, no 
ano de 2020, a realização do Festival Jovens do Fu-
turo, que visa fomentar e difundir os ideais do gran-
de líder que foi Chico Mendes.

Ao longo dos últimos anos, o Festival Jovens do Futu-
ro vem sendo realizado no formato híbrido, com ativida-
des presenciais no Acre, compartilhadas, via redes so-
ciais, para outras audiências, em especial para pessoas 
jovens do Brasil e do Mundo.

“Atenção jovem do futuro – “6 de setembro do ano de 
2120, aniversário ou primeiro centenário da revolu-
ção socialista mundial, que unificou todos os povos 
do planeta num só ideal e num só pensamento de 
unidade socialista, e que pôs fim a todos os inimigos 
da nova sociedade. Aqui fica somente a lembrança 
de um triste passado de dor, sofrimento e morte. 
Desculpem. Eu estava sonhando quando escrevi 
estes acontecimentos que eu mesmo não verei. Mas 
tenho o prazer de ter sonhado.” Chico Mendes
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CAPA

JUVENTUDES: NOVAS GUARDIÃS DA LUTA

“Nós somos o Comitê Chico Mendes.
E juntos seguimos resistindo. E não é fácil.

Atacar os sonhadores virou rotina.
Mas seguimos, porque Chico sonhou este momento

e se encantou.
Ele se encantou com o futuro que estamos construindo.

Um futuro que nasce
quando não abaixamos a cabeça para a devastação.

Quando gritamos para decisões políticas
que ignoram a vida.

Que fingem progresso enquanto matam a floresta.
Não vamos ficar em silêncio.

Cantamos, dançamos, desenhamos e plantamos.
Criamos algo muito maior do que a narrativa que

tentam nos impor.
E encantamos o presente para proteger o futuro.

Este é o nosso presente para os sonhadores.
Porque onde há encantamento, há resistência.”

Texto do Manifesto do Festival Jovens do Futuro 2025

REDE DE MULHERES DA FLORESTA:
EMPODERAR AS MULHERES EXTRATIVISTAS

É PROTEGER A NATUREZA

“Escolher começar pelo começo.
Pelo feminino. Pelo sensorial.

De um jeito que não passasse pela cabeça,
mas atingisse direto o coração.

E para que, mesmo sem palavras,

Fo
to

: H
a

n
n

a
h

 L
yd

ia

 todas pudessem perceber o porquê
de cada uma de nós estar tocando aquele solo.”

Equipe Comitê Chico Mendes
Na Amazônia, as mulheres sempre estiveram na 

linha de frente da resistência – mesmo que, muitas 
vezes, invisibilizada pela história oficial. Da coragem 
nos empates de derrubada à liderança nas organiza-
ções comunitárias, elas têm sido guardiãs da floresta 
e protagonistas silenciosas da luta.

Hoje, o projeto Rede de Mulheres da Floresta reafir-
ma esse protagonismo, fortalecendo lideranças femi-
ninas no coração da Reserva Extrativista Chico Men-
des. Criada pelo Comitê Chico Mendes, em parceria 
com a Fundação Ford, a iniciativa tem como missão 
empoderar mulheres extrativistas, jovens e adultas, 
entre 18 e 35 anos, oferecendo formação política, téc-
nica e emocional para que possam ocupar – com fir-
meza – os espaços de decisão e incidência, da gestão 
local até arenas globais, como a COP 30.

A luta continua, como dizia Chico, “com organiza-
ção e disciplina”, pois essa é a chave para a vitória 
dos movimentos. O legado de Chico Mendes continua 
vivo no trabalho do Comitê Chico Mendes e de outras 
organizações que lutam pela preservação da Amazô-
nia e pelos direitos dos povos da floresta.

Angela Mendes, presidenta do Comitê Chico Men-
des. Colaborou Maria Letícia Marques, com infor-
mações do livro Vozes da Floresta, 3ª edição, editora 
Xapuri, 2024, e da revista Herdeiros da luta Guar-
diões do futuro, lançada pelo Comitê Chico Mendes 

em parceria com a Fundação Banco do Brasil, em 2025, pre-
parada para COP 30 e para a Semana Chico Mendes 2025.
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PROTAGONISMO ANTES, 
DURANTE E DEPOIS DA COP 30

Sim, fizemos bonito na COP 30! 
Compartilho aqui a entrevista que 
concedi à Agência Brasil (https://
agenciabrasil.ebc.com.br/meio- 
ambiente/noticia/2025-11/filha-de- 
chico-mendes-defende-protagonismo 
-de-povos-da-floresta-na-cop), 
contando um pouco da nossa ex-
periência em Belém.

Agência Brasil: Como nasceu o co-
mitê e qual é o seu foco atualmente?
Ângela Mendes: O comitê Chico Men-
des foi criado na noite do assassina-
to do meu pai, por seus companhei-
ros e companheiras que, sob muita 
dor, entenderam que era necessá-
rio, diante do sentimento de impu-
nidade que reinava naquele perí-
odo, criar uma forma de mobilizar 
a sociedade nacional e internacio-
nal para exigir do governo brasileiro 
justiça contra os assassinos do meu 
pai. Por outro lado, era necessário 
que esse mesmo espaço reverberas-
se, cuidasse dessa memória de luta 
que ele nos deixou. Nesse sentimen-
to foi criado o Comitê Chico Mendes.

Agência Brasil: De que forma ele 
reverbera essa luta?
Angela Mendes: A gente imaginou a 
Semana Chico Mendes que acontece 
exatamente no dia do seu aniversá-
rio até a data do seu assassinato. Ele 
[Chico Mendes] fazia aniversário dia 
15 de dezembro e foi assassinado no 
dia 22, sete dias depois. Então o Co-
mitê seguiu realizando as semanas 
Chico Mendes de forma voluntária, 
de forma muito orgânica. Em 2016, 
a gente imaginou que, como ele ti-
nha deixado uma carta para os jo-
vens no futuro, a gente pensou em 
ter essa carta como uma referência, 
uma inspiração para a gente come-
çar a falar sobre a importância da ju-
ventude, sobretudo da juventude dos 
territórios. Para isso, a gente criou o 
núcleo jovem do comitê, que passou 
a fazer outras atividades, para além 
das Semanas Chico Mendes, fazer um 
trabalho dentro das escolas. E a gen-
te começou também a instituir o pro-

grama Jovens Protagonistas das re-
servas extrativistas do Acre, na Resex 
Chico Mendes, tudo isso procurando 
mobilizar a juventude para olhar para 
essa carta. E, desde então, a gente se-
gue, inspirados pela carta e por tudo 
que o meu pai fez. Em 2020 a gente 
realizou o primeiro Festival Jovens 
do Futuro, que ocorre no dia 6 de se-
tembro, a data da escrita dessa car-
ta. E, a partir desse primeiro Festival 
Jovens do Futuro, a gente entendeu 
que essa carta é visionária.
Agência Brasil: Por quê?
Angela Mendes: Porque jovens de 
mais de 20 países, de forma online, 
porque naquele período a gente esta-
va com a pandemia [de covid-19] mui-
to forte, participaram [do festival]. Foi 

um dia todo de lives. E a gente enten-
deu como, de fato, os jovens do mun-
do estavam mobilizados nessa luta 
por um mundo melhor, por justiça so-
cial, que ele antevia nessa carta. Ela 
foi um chamamento, e a gente per-
cebeu que existia ali um movimen-
to de juventude ao redor do mundo 
que foi tocada por essa carta, sem 
ao menos conhecê-la.

Agência Brasil: E, de lá para cá, 
quais ações foram feitas?
Angela Mendes: De lá para cá, a gen-
te se institucionalizou. Há quatro anos 
temos um CNPJ e entendemos a ne-
cessidade de termos mais estrutura 
para chegar no território com mais im-
pacto e trabalhando forte para poten-
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cializar as vozes das juventudes das 
reservas extrativistas. E agora tam-
bém voltando muito o olhar para a 
questão da mulher. Hoje são esses 
dois públicos. Nossa força criativa 
está indo para pensar como fortale-
cer, ainda mais, esses dois públicos 
que têm um papel tão fundamental 
na manutenção desses territórios.

Agência Brasil: Nós vimos agora, 
na primeira semana da COP30, di-
versos movimentos sociais, os povos 
da floresta, quebradeiras de coco, 
quilombolas e indígenas reivindi-
cando maior participação nos es-
paços de decisão. A mensagem de 
que só é possível o enfrentamento 
da crise climática com as popula-
ções e os povos foi ouvida?
Ângela Mendes: Eu entendo que as 
COPs avançaram muito pouco no que 
diz respeito aos direitos dessas popu-
lações que estão nesses territórios, 
que também são estratégicos. Quan-
do uma COP, que fala de justiça cli-
mática acontece aqui na Amazônia, a 
gente olha e vê como existe um desa-
fio muito grande para as populações 
de floresta, para que essas pessoas, 
de fato, acessem políticas públicas 
que lhes garantam viver com digni-
dade. Então, essas populações têm 
todo o direito de fazerem suas reivin-

dicações. Agora, eu não acredito que 
elas estão sendo ouvidas nesse con-
texto de COP. Mas ainda é cedo [para 
afirmar]. Acho que essa semana mui-
ta coisa está sendo definida. A gente 
ainda vai ter notícias sobre o que de 
fato saiu como resultado concreto. Eu 
entendo que todos estamos torcen-
do muito para que saia um acordo 
que possibilite o acesso a financia-
mento climático que possa fortale-
cer esses povos nos seus territórios.

Agência Brasil: Com a COP30 en-
trando na reta final, já dá para fa-
zer um pequeno balanço? Dá para 
falar nela como a “COP da imple-
mentação”, a “COP da verdade”?
Angela Mendes: Eu não sei te dizer, 
porque não estou lá nos espaços de 
negociação. Eu acho que ainda não 
existem grandes definições sobre o re-
sultado dessa COP. O que posso dizer 
é que foi uma COP diferente, onde os 
movimentos, as organizações de base 
se mobilizaram, se articularam e fi-
zeram muita coisa, deram seus gri-
tos. A gente teve o Porongaço, que foi 
um movimento de populações extrati-
vistas com mais de mil participantes. 
A gente teve a Marcha Mundial pelo 
Clima, que também reuniu mais de 
70 mil pessoas, segundo as notícias. 
A gente teve a marcha dos povos in-

dígenas e todos esses espaços para-
lelos de debate. Muita coisa rolou em 
torno da COP que fez com que as au-
toridades que estão lá debatendo as 
soluções tenham percebido que na 
Amazônia existe muita resistência. E 
existe também muita produção de so-
luções para essa crise climática que 
a gente está vivendo. Acho que o que 
fica de entendimento é que as solu-
ções para essa crise climática preci-
sam incluir quem está no território.

Agência Brasil: Voltando a esse 
debate de que as soluções têm que 
partir da escuta dos territórios, você 
acha que com a entrega da carta 
da Cúpula dos Povos, os próximos 
eventos como esse vão ter um espa-
ço maior para esses movimentos?
Angela Mendes: Acho que essa COP 
teve algo de inovador, que foram os 
processos que o governo brasileiro 
implementou, os espaços de diálogo, 
o balanço ético global, o papel tam-
bém dos enviados, que são pessoas 
que fazem essa ponte da sociedade 
civil com a cúpula, com os negociado-
res. Eu acho que são importantes ini-
ciativas que aproximam os povos dos 
territórios dessa alta cúpula dos líde-
res. Acho que a produção dos docu-
mentos também traz uma certa força. 
Porém, há uma disputa que aconte-
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Gilney Amorim Viana –
Ambientalista. Escritor. Ex-
-Preso Político. Conselho Edi-
torial da Revista Xapuri.

Eduardo Galeano – Escritor 
revolucionário, em Os Filhos 
dos Dias. Editora L&PM, 2ª 
edição, 2006.

ce ali. Por exemplo, de uma manifes-
tação de um grupo de indígenas que 
foram ocupar a Blue Zone e foram 
tratados de forma violenta, como in-
vasores. Mas, e os lobistas que estão 
presentes em todas as COPs, que es-
tão em grande número, que têm di-
nheiro para pagar suas passagens, es-
tadia nos melhores hotéis, para fazer 
com que essa indústria dos combus-
tíveis fósseis não perca espaço? Tan-
to é que a gente vai ter esse licencia-
mento para a exploração de petróleo 
na Foz do Amazonas. Então, ainda é 
um desafio muito grande a gente lutar 
contra o lobby dessas indústrias dos 
combustíveis fósseis. Os movimentos 
e povos se organizaram, fizeram todo 
esforço, fizeram suas pré-COPs, for-
maram suas lideranças no território 
sobre o que é e a importância dessa 
COP. Vão produzir documentos, vão 
produzir demandas. Se alguém vai 
ouvir, não sei, não me pergunte.

Agência Brasil: Você tem falado 
sobre a necessidade de alianças 
para enfrentamento dessa crise 
ambiental. O que precisa ser feito, 
na sua avaliação?
Angela Mendes: Eu vejo de forma 
muito clara. O meu pai deixa esse 
exemplo, junto com as lideranças in-
dígenas que formaram a aliança ori-
ginal na década de 80, para avançar 
nas conquistas de políticas públicas, 
sobretudo de território. Eu acho que 
cada parte, cada segmento da so-
ciedade pode contribuir para as so-
luções. A aliança com as academias, 
ela é superimportante. A academia 
produz conhecimento, pesquisa, e a 
gente sabe: os cientistas dizem que 
ainda há muito a ser pesquisado na 
Amazônia que pode vir a trazer uma 
inovação tecnológica para esse lugar, 
a partir dos conhecimentos também 
de quem está nesse lugar. É a socio-
bioeconomia. Os bancos podem tam-
bém deixar de financiar apenas o 
agronegócio, o setor da mineração e 
entender que é importante também 
que abram linhas de financiamento 
para os pequenos empreendedores. A 
gente sabe a relação deles com agro-
negócio, com quem tem capital para 
oferecer garantias ao banco. Isso [a 

relação] não vai mudar, mas que o 
banco repense a sua relação tam-
bém com os pequenos. As grandes 
indústrias, a indústria farmacêuti-
ca, a indústria cosmética têm uma 
capacidade grande de fortalecer os 
territórios também. Em vez de ficar 
explorando as comunidades, reti-
rando as matérias-primas dos seus 
produtos, pagando um preço insigni-
ficante, indo beneficiar em outros lu-
gares e vender por um preço absur-
do, poderia muito bem repensar isso 
e incluir as comunidades nesse pro-
cesso. Formar juventude para fazer 
essa manipulação, construir estru-
turas locais para fortalecer. Porque, 
veja bem, se um dia que essa flores-
ta acabar, de onde eles vão retirar o 

muru-muru? Onde eles vão retirar o 
ipê branco, o pau-rosa para produ-
zir os seus produtos?

Agência Brasil: Cada segmento 
tem potencial de contribuir...
Angela Mendes: Acho que cada 
segmento, como eu falei, tem poder 
de impulsionar essa transforma-
ção que a gente quer. A Amazônia, 
às vezes, só é reconhecida a partir 
do que ela fornece para os merca-
dos de commodities internacional. 
É a carne, a soja, a madeira, a mi-
neração que só degrada a Amazô-
nia, viola os territórios. Mas ela tem 
tantos potenciais. A gente trouxe o 
Armazém da Sociobiodiversidade 
que mostra outras formas de se re-
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lacionar com essa floresta, com es-
ses maretórios, com esse território 
de forma sustentável, garantindo es-
ses ecossistemas não só para a pre-
sente, mas para a futura geração.

Agência Brasil: Da mesma forma 
para os demais biomas, né?
Angela Mendes: Exatamente. Da 
mesma forma, porque a gente tam-
bém tem que entender que esta-
mos todos integrados. Tanto que 
aqui a gente tem produtos de todos 
os biomas: do Cerrado, do Pampa, 
da Caatinga. Porque eu acho que 
cada bioma está conectado. Cada 
um deles tem sua cultura que é re-
sistência ao modo de vida capita-
lista, que a gente tem hoje.

Agência Brasil: Você acha que o 
seu pai teria visto com bons olhos 
uma COP aqui na Amazônia?
Angela Mendes: Muita gente já 
me perguntou isso. Eu acho que 
ele teria olhado como uma grande 
oportunidade de construir a pos-
sibilidade de melhorar a vida dos 
companheiros e companheiras dele. 
A luta dele não era só pela con-
servação da floresta, mas ela era 
também pela manutenção dos mo-

dos de vida tradicionais das popu-
lações. Ele era um lutador incan-
sável pela justiça socioambiental.

Agência Brasil: Após um período de 
negacionismo na gestão do ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro, a gente teve 
uma mudança no governo, acenan-
do para retomada da política am-
biental. Como você avalia esses três 
anos de governo Lula?
Angela Mendes: Obviamente parece 
que a gente saiu de uma situação mui-
to complicada, para falar o mínimo, 
para uma situação que aponta para 
outra direção. Mas, ao mesmo tempo, 
a gente sofre com o avanço do agro-
negócio em determinadas fronteiras 
agrícolas. A gente sofre com uma es-
peculação sobre as terras, grilagem, 
pressão sobre os povos nos territórios.

Agência Brasil: O que está faltan-
do para o Brasil encampar de vez 
essa agenda ambiental?
Angela Mendes: Eu acho que existe 
hoje uma sensação de impunidade. O 
governo Bolsonaro deixou no ar essa 
sensação de que tudo se podia fazer, 
porque ainda existe um sistema que 
está entranhado dentro dos espaços. 
Esse sistema defende os interesses do 

capitalismo. É esse interesse que com-
bate diariamente o direito de quem 
está nos lugares, nos territórios, lu-
tando para sobreviver. Porque o capi-
talismo é violento, cruel, ganancioso, 
quer tomar posse dos territórios para 
explorar, seja minério, seja petróleo, 
para satisfazer a sua sanha ganan-
ciosa. Esse sentimento de impuni-
dade está presente hoje com muita 
força, tanto é que os assassinatos de 
defensores continuam acontecendo. 
A gente está falando, por exemplo, 
do assassinato, há duas semanas, 
de duas mulheres quebradeiras de 
coco babaçu aqui no estado do Pará. 
A gente sabe que os fazendeiros que 
têm os babaçuais nas suas terras es-
tão fechando tudo, impedindo-as de 
continuar tirando o coco, colhendo o 
coco para se sustentar. Então, ainda 
é um sistema muito forte, muito po-
deroso, que está nos principais es-
paços de poder e que ainda dá suas 
cartas. O presidente Lula resolveu 
uma série de questões. Mas a gen-
te vem de quatro anos que foram re-
almente um desastre, uma cruelda-
de que retrocedeu 40 anos, 50 anos 
de luta para conquistar o que esta-
mos perdendo. Apesar de estarmos 
com o governo progressista, a gen-
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te ainda tem esse Congresso que é 
fascista, a gente tem a maior parte 
dos governadores que são de extre-
ma direita. Tem um tensionamento 
ao redor do presidente também. In-
clusive fico imaginando que, nesses 
momentos, o povo na rua faria dife-
rença. A gente se acostumou agora 
a militar nas redes e a gente só vai 
para a rua quando vai ser votado a 
PEC da Impunidade. A gente sabe 
dos graves problemas, essa ques-
tão da exploração de gás na Foz do 
Amazonas é extremamente grave. O 
governo precisava rever seu posicio-
namento também. A gente tem fala-
do sobre transição justa, a gente tem 
falado sobre como o clima tem esta-
do em crise por conta dos combustí-
veis fósseis. Então, não justifica que 
a gente esteja aqui na Amazônia, 
recebendo a COP para pensar so-
luções e, de repente, a solução que 
o Brasil encontra é aquela que já 
mostrou que traz mais problema 
do que qualquer outra coisa. Para 
fazer esse processo de transição jus-
ta acontecer, a gente não pode su-
cumbir ao capitalismo, a gente não 
pode sucumbir a essa força que o agro 
diz que tem. A gente também preci-
sa, enquanto população, parar de 
reclamar nas redes e ir para a rua.

Agência Brasil: Como é ser uma 
mulher ambientalista em um país 
que tem essa infeliz marca de ma-
tar defensores dos territórios?

Angela Mendes: Não é fácil estar 
na Amazônia, que é o bioma tam-
bém onde ocorrem mais violências 
contra esses defensores. Então, re-
almente, é a gente vencer desafios 
todos os dias, tentar se fazer de for-
te mesmo quando a gente está so-
frendo, cansada, entender que cada 
um tem um compromisso a assu-
mir. Acho que a gente nunca foge 
da luta porque entende que o que a 
gente está construindo é pelo pre-
sente, pelo futuro, por todos os que 
estão aqui e pelos que virão. Eu 
sempre penso nisso quando eu es-
tou para desistir, para sucumbir. E 
não é para deixar esses caras acha-
rem que eles estão ganhando porque 
têm mais dinheiro, porque têm po-
der. Você falou nas alianças: é nisso 
que eu acredito, que a gente ainda 
está vivo hoje, ainda está resistindo, 
porque a gente está junto, se orga-
niza em movimento e vai tocando.

Agência Brasil: Como você vê hoje 
o papel das reservas extrativis-
tas (Resex)?
Angela Mendes: As reservas extra-
tivistas são territórios estratégicos. 
Assim como as terras indígenas têm 
essa importância para a gente tentar 
manter o clima abaixo desse 1,5º C, 
que a gente não vem conseguindo. A 
Resex vem nesse sentido de ser tam-
bém esse território que é uma grande 
fronteira contra os desmatamentos e 
as queimadas, como também para 

garantir os modos de vida de popu-
lações que estão nesse território há 
décadas, séculos, que aprenderam 
muito do que sabem com os indíge-
nas que aqui já estavam. São a garan-
tia de que esses modos de vida sejam 
resguardados, junto com a conserva-
ção da floresta. Quando meu pai foi 
assassinado, ele não chegou a ver a 
criação de nenhuma Resex, que só 
surgiram a partir de 1990. No apa-
gar das luzes do governo [José] Sar-
ney, foram criadas as primeiras re-
servas extrativistas de floresta, hoje 
elas já são quase 100, são 96, sob a 
gestão do governo federal. Isso por-
que a gente não está contando as re-
servas extrativistas sob gestão dos 
governos estaduais e municipais e 
outras formas de território de uso co-
letivo, como as unidades de conser-
vação, reservas de desenvolvimento 
sustentável, projetos de assentamen-
to extrativista, como as próprias flo-
restas nacionais, que são unidades 
de conservação com pessoas den-
tro. Num total entre terra, floresta e 
água, são protegidos hoje mais de 60 
milhões de hectares de biomas, com 
esses componentes, onde vivem mais 
de 1 milhão de famílias. É um número 
bastante expressivo, mostra como a 
luta dele não foi em vão. A sua mor-
te, a gente entende também que não 
foi em vão, apesar de entender que, 
se ele estivesse vivo, hoje a gente te-
ria avançado ainda mais. 

F
o

to
: C

o
m

it
ê 

C
h

ic
o 

M
en

d
e

s



17

Jucelina de Moura 
Lôbo – Historiadora. 
Escritora, em "Formo-
sa em Retinas Usa-
das", 2006.

Marco Aurélio Ber-
nardes – Historiador. 
Escritor, em "Formo-
sa em Retinas Usa-
das", 2006. 

BIODIVERSIDADE

Carolina Lisboa – Jornalista, 
bióloga e doutora em Ecologia 
pela UFRN. Repórter com in-
teresse na cobertura e divul-
gação científica sobre meio 
ambiente.

O sapo-foguetinho-do-Cerrado 
(Allobates goianus) é um pequeno 
anfíbio, de apenas 18 milímetros, 
encontrado em poucas áreas de 
Cerrado no estado de Goiás.

Rápido e arisco. Assim é defini-
do o sapo-foguetinho, espécie de 
anfíbio que foi registrada em Goiás 
em 1970 e, desde então, a espécie 
não foi localizada em nenhuma 

Carolina Lisboa

SAPO-FOGUETINHO-DO-CERRADO
outra parte do mundo. Pesqui-
sadores goianos realizam estudo 
para garantir a preservação do 
animal e torná-lo símbolo da luta 
pela conservação do Cerrado.

Seu apelido curioso vem do 
nome em inglês, Cerrado Rocket 
Frog, e do fato de ser uma espécie 
bastante difícil de capturar, por 
dar saltos rápidos como foguetes.

Fonte: https://oeco.org.br/reportagens/
projeto-busca-transformar-o-sapo-
-foguetinho-em-simbolo-para-a- 
conservacao-do-cerrado/
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Guto Alves e Rose Silva 

BANCÁRIOS

 “BASTA DE FEMINICÍDIO:
 QUEREMOS AS-
 MULHERES VIVAS”

Ato nacional reuniu milhares de pessoas em 20 estados diante do
aumento dos feminicídios, da subnotificação e da concentração de vítimas

negras, enquanto políticas federais de proteção são ampliadas
Milhares de manifestantes fo-

ram às ruas no dia 7/12 para 
protestar contra o aumento da 
violência contra as mulheres e os 
feminicídios. Com o lema “Basta de 
feminicídio. Queremos as mulheres 
vivas”, os atos reuniram mulheres, 
homens e crianças em ao menos 
20 estados e no Distrito Federal, 

segundo o movimento Levante 
Mulheres Vivas.

Em São Paulo, o protesto reuniu 
cerca de 9,2 mil pessoas, de acor-
do com levantamento do Monitor 
do Debate Político do Cebrap, em 
parceria com a USP.

No mesmo dia ocorreram as mor-
tes da farmacêutica Daniele Guedes 

Antunes, de 38 anos, em Santo 
André, e de Milena da Silva Lima, 
de 27 anos, em Diadema, ambas 
atacadas por ex-companheiros.

No Rio de Janeiro, centenas de 
pessoas se reuniram no Posto 5, 
em Copacabana. Uma das parti-
cipantes foi a agente de educação 
infantil Evelyn Lucy Alves da Luz, 
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de 44 anos, sobrevivente de uma 
tentativa de feminicídio em 6 de 
fevereiro de 2017. Os tiros disparados 
pelo ex-marido deixaram marcas 
nela e na filha, que tinha 6 anos 
à época e presenciou a agressão.

O ato no Distrito Federal, onde 
já ocorreram 26 mortes neste 
ano, contou com a presença de 
representantes do governo, entre 
eles seis ministras, deputadas 
federais, a primeira-dama Janja 
Lula da Silva e diversas lideranças 
populares. O caso mais recente 
de feminicídio foi registrado em 
5/12, quando a cabo do Exército 
Maria de Lourdes Freire Matos 
foi assassinada por um soldado 
dentro de um quartel.

Em Florianópolis, manifestantes 
realizaram uma caminhada em 
homenagem à professora Catarina 
Kasten, de 31 anos, estuprada e 
assassinada em uma trilha em 
21 de novembro.

UM GRITO DE BASTA

O movimento Levante Mulheres 
Vivas ganhou força após uma se-
quência de casos recentes. Entre 
eles, o de Tainara Souza Santos, 
de 31 anos, atropelada e arrastada 
por cerca de um quilômetro por um 
“ex-ficante”, em São Paulo, em 29 
de novembro.

Na mesma data foram regis-
trados os assassinatos de Isabely 
Gomes de Macedo, de 40 anos, e 
de seus quatro filhos, de 7, 4, 3 
e 1 ano, vítimas de um incêndio 
provocado pelo marido em Recife.

No Rio de Janeiro, as funcio-
nárias do Cefet Allane de Souza 
Pedrotti Matos e Layse Costa Pi-
nheiro foram mortas por um colega 
de trabalho que se recusava a 
aceitar a liderança de mulheres, 
em 28 de novembro.

Somente em 2024, o Brasil re-
gistrou 1.455 feminicídios, um au-
mento de 12% em relação ao ano 
anterior e o maior número desde 
a criação da lei que tipifica esse 
crime. Isso significa que quatro 
mulheres foram mortas por dia 
em razão de violência de gênero.

Os dados oficiais também re-
gistram milhares de casos de 
agressões físicas, psicológicas, 
tentativas de feminicídio, ame-
aças e abusos, muitos deles sub-
notificados. Em 2025, já foram 
contabilizados 1.180 casos.

A RESPOSTA DO
GOVERNO E A AMPLIAÇÃO

DAS POLÍTICAS DE
PROTEÇÃO

A ampliação dos atos em todo o 
país coincide com o fortalecimento 
das políticas públicas federais 
voltadas ao enfrentamento da 
violência de gênero. Nos últimos 
dois anos, o governo federal re-
tomou e expandiu iniciativas que 
estavam paralisadas e criou novos 
instrumentos para estruturar a 
rede de proteção.

Segundo o Ministério das Mulhe-
res, houve crescimento acumulado 
de mais de 22% nas denúncias 
ao Ligue 180 entre 2023 e 2024, 
o que reflete maior procura por 
atendimento e aumento da con-
fiança nos serviços.

O ministério também aponta 
que, no período, cresceu em 11% a 
concessão de medidas protetivas 
de urgência, embora a cobertura 
de monitoramento dos agressores 
siga baixa em todo o país.

A Casa da Mulher Brasileira, 
principal política de acolhimento 
imediato, passou por reestrutura-
ção nacional. Unidades que esta-
vam fechadas foram reativadas 
e obras de implantação foram 
iniciadas em diversas regiões.

Entre 2023 e 2024, o gover-
no anunciou a construção de 14 
novas unidades, com expansão 
prevista para outras capitais e 
cidades de médio porte. A Casa 
integra serviços de acolhimento, 
delegacia especializada, apoio 
jurídico, atendimento psicossocial 
e abrigo temporário.

O Ministério da Justiça lançou, em 
2024, o programa Mulher Segura, 
que reúne ações de fortalecimen-
to das delegacias especializadas, 
criação de núcleos de investigação 

de feminicídios e ampliação das 
patrulhas Maria da Penha.

O programa recebeu investi-
mento inicial de R$370 milhões e 
prevê integração de dados entre 
segurança pública, saúde e justiça, 
para aprimorar a identificação 
de riscos e o acompanhamento 
das vítimas.

O governo também vem am-
pliando a rede de atendimento 
por meio de centros de referência, 
campanhas de conscientização e 
pactuações com estados e muni-
cípios para fortalecer protocolos 
de investigação e atendimento.

As iniciativas incluem suporte 
para delegacias em funcionamento 
24 horas e parcerias para aumen-
tar o número de equipes treinadas 
para atendimento a mulheres, 
especialmente nas regiões Norte 
e Nordeste, onde os índices de 
feminicídio são mais altos.

Esse conjunto de ações, apesar 
de ainda enfrentar limitações es-
truturais, marca a retomada de po-
líticas nacionais de enfrentamento 
à violência de gênero e reforça a 
presença do Estado em territórios 
com maior vulnerabilidade.

Excerto de matéria publicada na Re-
vista Focus Brasil, edição 219, dezem-
bro 2025. Leia a matéria completa 
em: https://fpabramo.org.br/focusbra-
sil/2025/12/09/feminicidio-manifesta-
coes-em-20-estados-denunciam-ciclo- 
continuo-de-violencia/
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FEMINICÍDIO:
MULHERES NEGRAS
SOMAM 68% DAS VÍTIMAS

Guto Alves e Rose Silva 

Segundo a pesquisa “Quem são 
as Mulheres que o Brasil não pro-
tege”, da Fundação Friedrich Ebert 
no Brasil, o registro de mortes de 
mulheres em razão do gênero cres-
ceu 176% em dez anos após a pro-
mulgação da Lei do Feminicídio.

Passou de 527 casos, em 2015, 
para 1.455. O estudo aponta que 
68% das mulheres assassinadas 
nesse período eram negras. En-
quanto os casos envolvendo mu-
lheres brancas apresentaram leve 
declínio, o feminicídio aumentou 
entre mulheres pretas e pardas.

Para a pesquisadora Jackeli-
ne Ferreira Romio, autora do es-
tudo, os dados mostram que polí-
ticas de enfrentamento à violência 
precisam considerar raça e classe.

“Existem populações mais vul-
nerabilizadas, que sofrem violên-
cias múltiplas, e isso impacta even-
tos extremos como a mortalidade 
por feminicídio. Para que a políti-
ca chegue às mulheres negras, ela 
precisa ser interseccional, conside-
rar a relação entre racismo e vio-
lência de gênero. Se não houvesse 
racismo institucional, não vería-
mos essa concentração de 68%.”

Ela destaca que as estatísticas 
de segurança pública são subesti-
madas, já que nem todas as mor-
tes violentas de mulheres são inves-
tigadas. Dados da saúde apontam 
que entre 3.500 e 4 mil mulheres 
morrem por causas violentas por 
ano no Brasil, das quais cerca de 
2.500 são vítimas de feminicídio.

Pesquisa da Fundação Perseu Abra-
mo, em parceria com o Sesc São Pau-
lo, mostra que relatos espontâneos de 
violência entre mulheres aumentaram 
de 18%, em 2010, para 23%, em 2023.

 

Excerto de matéria publicada na Re-
vista Focus Brasil, edição 219, dezem-
bro 2025. Leia a matéria completa 
em: https://fpabramo.org.br/focusbra-
sil/2025/12/09/feminicidio-manifesta-
coes-em-20-estados-denunciam-ciclo- 
continuo-de-violencia/

Guto Alves –
Jornalista

Rose Silva –
Jornalista
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ECOLOGIA

MEMÓRIA 
VERDE

Eduardo Galeano 

Assim como nós, as árvores recordam.
Só que elas não se esquecem: vão 

formando anéis no tronco, e de anel 
em anel vão guardando sua memória.

Os anéis contam a história de cada 
árvore e delatam sua idade, que em al-
guns casos chega a dois mil anos; con-
tam que climas conheceu, que inun-
dações e secas sofreu, e conservam as 
cicatrizes dos incêndios, das pragas e 
dos terremotos que a atacaram.

Num dia como hoje, um estudioso do 
assunto, José Armando Boninsegna, 
recebeu dos alunos de uma escola ar-
gentina a melhor explicação possível:

– Os arbustos vão à escola e apren-
dem a escrever. Onde escrevem? Na 
pança. Como escrevem? Com anéis. E 
isso dá para ler.

Eduardo Galeano – Escritor 
(in memoriam), em “Os Filhos 
do Dias”, Editora L&PM, 2ª 
edição, 2012.
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No domingo, 7 de dezembro, nas 
cidades de 20 estados do Brasil pi-
pocaram manifestações contra o au-
mento assustador dos casos de femi-
nicídio e outras formas de violência 
contra mulheres, segundo o Movimen-
to Levante Mulheres vivas. O machis-
mo estrutural é reforçado pela famí-
lia e outros aparelhos ideológicos de 
Estado, mas o seu combate também.

Aprendi cedo, ainda menino, que 
homem não levanta a voz para mu-

Geraldo Lopes de Souza Júnior

lher. Homem escuta. Isso não veio de 
livro, nem de discurso bonito sobre 
igualdade. Veio do jeito como meu pai 
falava baixo, mesmo cansado, e do 
jeito como minha mãe nunca preci-
sou gritar para ser respeitada. Veio 
da divisão das tarefas, do pedido 
de desculpas quando alguém erra-
va, da regra silenciosa de que digni-
dade não se negocia dentro de casa.

Talvez por isso hoje, caboco, me 
cause tanto espanto – e uma rai-

va que acende o fígado – ver o país 
inteiro aplaudir homens públicos 
que não sabem sequer tratar com 
humanidade as mulheres dentro 
da própria casa.

O Brasil sempre teve um carinho 
especial pela esposa de político, des-
de que ela saiba exatamente “qual é o 
seu lugar”. De preferência, atrás. Em 
silêncio. Sorrindo para a foto. No má-
ximo, segurando um curumim no colo 
ou como figurante de família feliz em 
comercial de margarina institucional.

Se sair disso, já dizem que “se 
meteu onde não foi chamada”.

Tu te lembras, caboco? Não faz mui-
to tempo que esse molde ficou famo-
so naquele retrato de “bela, recatada 

O MACHISMO SEM CORAÇÃO
NO CORAÇÃO DO PODER

“Ninguém é mais arrogante em relação às
mulheres, mais agressivo ou desdenhoso do 
que o homem que duvida de sua virilidade.”

(Simone de Beauvoir)
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e do lar”, usado para embalar Mar-
cela Temer como se fosse uma peça 
de porcelana chinesa: bonita, frágil 
e feita para não se mover. O proble-
ma é que o Brasil real não é vitrine. 
É zona de impacto.

Aí, quando uma primeira-da-
ma resolve não se comportar como 
item de decoração, a República dá 
pane. Bastou Michelle Bolsonaro 
contrariar o próprio PL para surgir 
um espanto quase infantil:

– “Ué…, mas a esposa pode pensar?”
Pode. E pode errar também. Por-

que aqui a defesa não é de san-
ta nem de sigla partidária — longe 
de mim defender o PL (vixe, vixe!). 
Quero defender a mulher. Ponto.

DE NORTE A SUL

Enquanto isso, longe do marke-
ting eleitoral e perto do chibé nosso 
de cada dia, muita esposa virou de-
núncia antes de virar nota de rodapé.

Lá em Maceió, ainda nos anos 2000, 
Jullyene Lins acusou Arthur Lira (PP, 
AL) de agressões, estupro conjugal e 
violência psicológica. O tempo pas-
sou, os processos envelheceram, as 
reportagens sumiram por ordem judi-
cial. Ele cresceu. O caso ficou suspen-
so no limbo – esse lugar aonde o Po-
der vai quando não quer responder.

Em Brasília, em 2017, Élida Sou-
za Matos foi à polícia denunciar Ad-

mar Gonzaga, então ministro do Tri-
bunal Superior Eleitoral. Teve olho 
machucado, medida protetiva, de-
núncia da PGR. Anos depois, absol-
vição por falta de provas. A Justiça 
encerrou o processo, mas o corpo 
não recebeu o memorando.

Em São Paulo, a história se atuali-
za com outros figurinos, mas o mes-
mo roteiro. Cíntia Chagas denunciou 
Lucas Bove (PL, SP) por agressões, 
controle e intimidação. Parte do in-
quérito corre em segredo de Justiça, 
esse biombo aveludado que protege 
mais o sobrenome do que a vítima.

Aí, em Goiânia, a violência atra-
vessa a porta do próprio Parlamento. 
Marussa Boldrin (MDB-GO) denun-
ciou o ex-marido, Sinomar Júnior, 
por agressões físicas e psicológicas. 
Teve nota de solidariedade da Câ-
mara. Mas solidariedade institu-
cional ainda não substitui a cora-
gem de romper com a cultura que 
normaliza a brutalidade doméstica.

Noutra sala de Brasília, o caso não 
virou boletim de ocorrência, mas vi-
rou vexame público. Antônia Lúcia Câ-
mara (Republicanos, AC) expôs Silas 
Câmara (Republicanos, AM) por trai-
ções, humilhação psicológica e aban-
dono. Não foi crime tipificado. Mas foi 
abuso. E abuso também destrói – só 
demora mais para aparecer no laudo.

Durante a pandemia, quando o país 
enterrava gente em ritmo industrial, 

Andrea Barbosa falava de manipu-
lação, infidelidade, festas e controle 
psicológico praticados por Eduardo 
Pazuello (PL, RJ). Ela não depôs na 
CPI por medo. Porque aqui, às vezes, 
o terror não vem de ameaça explícita 
– vem do tamanho do cargo.

No Rio de Janeiro, entre eleições, 
púlpitos e delegacias, o casamento 
de Rosinha Garotinho com Anthony 
Garotinho (PRP, RJ) virou ringue pú-
blico. Política e vida conjugal mis-
turadas como combustível e fogo. 
Depois vieram prisões, escândalos, 
decadência. O amor já tinha pedi-
do exoneração muito antes.

Em Belo Horizonte, nos bastidores 
mineiros do poder, surgiram relatos 
envolvendo o ambiente familiar de 
Aécio Neves (PSDB, MG): constran-
gimento moral, exposição, influência 
política dentro de casa. Nada virou 
processo doméstico. Porque há vio-
lências que continuam sendo trata-
das como “assunto privado” – desde 
que o agressor seja público.

E em São Paulo, lá em 2000, 
quando Nicéia Camargo acusou 
Celso Pitta (PTB, SP) de negociar 
vereadores para barrar uma CPI, 
a carreira política desabou jun-
to com o casamento. Um raro mo-
mento em que a casa caiu antes da 
narrativa conseguir varrer tudo.

Mais recentemente, o episódio en-
volvendo o deputado federal Paulo 

F
o

to
: T

a
Q

u
iP

ra
T

i



24

FEMINICÍDIO

Geraldo Lopes de Souza Jr. 
– Estatístico e Cronista em 
www.taquiprati.com.br/

Bilynskyj (PL, SP) mostrou que essa engrenagem não 
faz parte do passado – esse passado que não passou 
e está em plena rotação. Antes mesmo de qualquer 
conclusão judicial, versões viraram munição, redes 
sociais viraram tribunal, e o corpo da mulher voltou 
a ser território de disputa política.

Não importava o que se investigaria depois. O julga-
mento – quase sempre contra ela – já estava pronto. 
O poder, quando se sente ameaçado dentro de casa, 
costuma reagir como reage no Parlamento: atacando.

VIOLÊNCIA SEM PARTIDO

O que costura todas essas histórias não é ideologia. 
Não é esquerda, direita, centrão ou extremidade. Não é 
conservador nem progressista. Não é slogan nem púlpi-
to. O que atravessa tudo é o machismo estrutural, essa 
engrenagem invisível que protege o poder e suspeita da 
mulher antes mesmo de ouvir o que ela diz. A misoginia 
hoje não precisa gritar: ela carimba, arquiva, desacredita.

E se dentro de casa a violência tenta calar mulhe-
res na intimidade, fora dela também cobra seu pre-
ço. Basta lembrar Marielle Franco (PSOL, RJ), uma 
linda mulher, negra, periférica, eleita para questio-
nar as estruturas que o poder tenta manter intactas.

O assassinato de Marielle não foi “caso isolado”, assim 
como a violência doméstica nunca é “incidente”. Foi parte 
da mesma lógica que pune mulheres que ousam sair do 
lugar esperado. O destino de Marielle mostra que, quando 
o poder se sente ameaçado, ele não só grita – ele elimina.

Meu pai também foi criado sob a brutalidade. Pode-
ria ter repetido. Não repetiu. Poderia ter mandado. Es-
cutou. Poderia ter gritado. Silenciou para não ferir. Por 
isso eu não aceito como “erro ocasional” aquilo que é es-
colha. Violência doméstica não é erro: é projeto de poder.

Por isso é preciso dizer sem medo de perder amigo, 
seguidor ou editor: a defesa é da mulher. Mesmo quan-
do ela não combina com o nosso campo político. Mesmo 
quando o agressor usa a nossa camisa. Mesmo quando 
ela não cabe na santinha que a gente gostaria de apoiar.

A violência não pede filiação partidária. A dor não 
consulta ideologia. E o abuso não respeita slogan.

Eu aprendi que dignidade não é discurso: é gesto 
repetido. Não se ensina respeito no palanque se ele 
não cabe na cozinha, no quarto, no corpo do outro.

Enquanto o Brasil seguir tratando esposa de polí-
tico como cenário de campanha, continuará elegen-
do homens que governam de dia e oprimem de noite. 
E isso diz menos sobre eles e mais sobre nós. Porque 
nenhum machista chega ao topo sem que a socieda-
de lhe entregue os degraus.

O que vemos no Congresso, nos tribunais e nos palá-
cios não é exceção: é espelho. A violência doméstica pra-
ticada por homens públicos não nasce no gabinete – ela 
só floresce lá porque, antes, foi regada no silêncio das 
casas, nas piadas de bar, nas desculpas esfarrapadas 
que a gente repete para proteger o agressor e desconfiar 
da vítima. Cada voto que normaliza esse tipo de homem 
no poder é também um atestado de que o machismo 
ainda encontra abrigo confortável no país que somos.

E não haverá democracia possível onde metade do 
Brasil segue lutando para sobreviver dentro da pró-
pria casa. Porque um país que aceita representantes 
machistas está aceitando, no fundo, a própria conti-
nuidade da violência.

Democracia nenhuma se sustenta quando pre-
cisa calar uma mulher para manter um homem de 
pé. Uma nação só muda quando a sociedade deixa 
de reconhecer esses homens como líderes – e passa 
a reconhecê-los pelo que realmente são: sintomas de 
uma doença que só se cura com coragem coletiva.

PS: A evolução moral de um país é lenta, quase sempre tei-
mosa. Para que a memória das truculências masculinas – e 
das desculpas esfarrapadas que as acompanham – não se 
perca no caminho, deixo aqui algumas leituras que ajudam a 
entender por que a violência contra a mulher continua sendo 
um projeto social tolerado por muitos e combatido por poucos:
https://www.taquiprati.com.br/cronica/177-lei-maria-da-penha 
-jane-black-cisco-big-black
https://www.taquiprati.com.br/cronica/180-a-alma-do-raimundo 
-e-os-direitos-da-mulher
https://www.taquiprati.com.br/cronica/183-a-sabinada-metendo 
-a-colher
https://www.taquiprati.com.br/cronica/238-o-dia-do-julgamento 
-de-sabino-podrao
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CONJUNTURA

A expressão “rotas da seda” ser-
ve para descrever as formas como 
se entreteceram povos, culturas e 
continentes, e que, ao fazê-lo, nos 
ajuda a compreender o modo em 
que no passado se propagaram 
as religiões e os idiomas e a mos-
trar como, nesta parte do mundo, 
distintas ideias sobre a comida, a 
moda e a arte se difundiram, com-
petiram entre si e influenciaram 
umas às outras.

As rotas da seda ajudam a escla-
recer o lugar central que ocupam 
o controle dos recursos e o comér-
cio de longa distância e, portan-
to, explicam os contextos das ex-
pedições que contribuíram para 
dar forma ao surgimento dos im-
périos e os motivos que as anima-
vam a cruzar desertos e oceanos.

As rotas da seda mostram como 
se estimulou a inovação tecnológica 
ao longo de milhares de quilôme-
tros e como a destruição da violên-
cia e das doenças frequentemente 
seguiu as mesmas pautas.

Ao nos ensinar a ver os ritmos da 
história, as rotas da seda nos per-
mitem entender que o passado não 
é um de períodos de regiões isoladas 
e com limites definidos, mas que, na 
realidade, o mundo esteve conecta-

AS ROTAS DA SEDA NO SÉCULO ASIÁTICO
do durante milênios, em um passa-
do global, mais amplo e inclusivo.

Por mais que existam outros te-
mas, são os países que compõem a 
Rota da Seda que verdadeiramen-
te importam no século XXI.

As rotas da seda ocupam um lu-
gar tão central que é impossível com-
preender o que acontece ou pensar 
com o que vamos nos deparar ama-
nhã sem levar em conta a região 
que se estende entre o Mediterrâ-
neo Oriental e o Pacífico. Na Ásia, 
as rotas da seda são onipresentes.

Já vivemos no século asiático, 
numa época em que o produto in-
terno bruto global está se deslocan-
do das economias desenvolvidas do 
Ocidente para as do Oriente em uma 
escala e velocidade assombrosas.

Algumas projeções preveem que, 
em 2050, a renda per capita se mul-
tiplicará por seis na Ásia, o que tor-
naria ricos outros três bilhões de 
habitantes do continente. O que sig-
nifica que a Ásia recuperaria a po-
sição econômica de uns 300 anos 
atrás, antes da Revolução Industrial.

A transferência do poder global 
para a Ásia se dá na direção de um 
processo de reversão do caráter que 
tinha o mundo antes da ascensão 
do Ocidente. Um cálculo prevê que, 

para o ano de 2027, o PIB combi-
nado das cidades asiáticas já será 
maior que o das norte-americanas 
e europeias, e se espera que, só oito 
anos depois, as supere em 17%.

Nesse grande movimento que ex-
perimenta o PIB mundial nas últi-
mas décadas, só na China mais de 
800 milhões de pessoas saíram da 
pobreza desde a década de 1980. 
Em 2002, o PIB da China era 39% 
do PIB dos EUA. Em 2008, o indi-
cador tinha aumentado para 60% 
e, em 2016, o PIB da China já era 
de 114% do norte-americano, com 
uma tendência nessa direção cada 
vez mais favorável ao país asiático.

A população da Ásia, que ascen-
de a quatro bilhões de habitantes, 
é cada vez mais numerosa e rica. 
Nenhuma das 10 economias que 
mais crescem atualmente se encon-
tra no hemisfério ocidental. Confi-
gura-se assim um mundo cujo cen-
tro de gravidade econômica está se 
distanciando do Ocidente.

Emir Sader - Sociólogo. Con-
selheiro da Revista Xapuri. 
Fonte: https://www.brasil247. 
com/blog/as-rotas-da-seda-
-no-seculo-asiatico

Emir Sader
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A COP 30, realizada em Belém, 
trouxe ao coração da Amazônia re-
presentantes de mais de 90 países 
para discutir o futuro climático do 
planeta. Em meio ao fervor dos de-
bates, Elenira Mendes – filha do lí-
der seringueiro Chico Mendes – des-
tacou a atualidade do legado de seu 
pai e a urgência de um compromis-
so real com os povos da floresta.

Ela recorda que, nos anos 1980, 
seringueiros partiram de Xapuri 
rumo a Brasília para propor uma 
reforma agrária voltada aos extra-
tivistas. Dessa mobilização nasceu 
o Conselho Nacional das Popula-
ções Extrativistas (CNS) e, poste-
riormente, a Aliança dos Povos da 
Floresta. “Sem alfabetização for-
mal, eles compreendiam profun-
damente o que é viver em equilí-
brio com o meio ambiente”, ressalta.

SABER ANCESTRAL E
CIÊNCIA CONTEMPORÂNEA

Para Elenira, conceitos como 
bioeconomia e transição energé-
tica justa não são novidades: “Os 
seringueiros sempre defenderam 
que é possível conciliar progresso 
com preservação ambiental. Eles 
viviam isso na prática, muito an-
tes de a ciência começar a teori-
zar sobre o tema”.

Ela lembra ainda que Chico 
Mendes levou denúncias ao Ban-
co Mundial e ao BID sobre o uso de 
recursos que promoviam destrui-
ção e expulsão de comunidades.

O LEGADO DE CHICO MENDES NA COP 30:

VOZES DA FLORESTA
NO DEBATE GLOBAL 

Entrevista com Elenira Mendes por Marcos Jorge Dias
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MEIO AMBIENTE

“Foi um ato de coragem e visão. 
Hoje, os países se reúnem para 
criar fundos de apoio à Amazô-
nia, mas meu pai já alertava so-
bre isso há mais de 37 anos. Não 
dá para falar de futuro sem ou-
vir a Amazônia.”

COP 30: ESPERANÇA 
OU ESPETÁCULO?

Elenira viu a COP 30 como opor-
tunidade, mas também como ris-
co de se tornar apenas mais um 
grande evento:

“Muitas vezes parece um espe-
táculo onde se apresentam me-
tas sem obrigação de cumprimen-
to. Enquanto isso, os verdadeiros 
guardiões da floresta continuam 
privados do mínimo necessário 
para viver com dignidade.”

Elenira é cética quanto ao cum-
primento das metas até 2030: 
“Desde a ECO-92, muito se fala e 
pouco se faz. Os países continu-
am presos ao petróleo, às guer-
ras, aos interesses econômicos. 
E, enquanto isso, as comunida-
des da Amazônia seguem sem 
acesso ao básico – água, saúde, 
educação”.

TRAJETÓRIA PESSOAL 
E PROFISSIONAL

Elenira conta que sua entrada no 
movimento social foi motivada por 
uma mensagem deixada por Chico 
Mendes no verso de uma foto sua. 
“Aquilo me tocou profundamente. A 
partir daí, comecei a militar e cria-
mos o Instituto Chico Mendes.”

Ela relembra também uma con-
versa marcante: “Meu pai me per-
guntava: ‘Nira, se o papai morrer, 
o que você vai fazer?’ Eu respondia: 
‘Vou chorar.’ E ele dizia: ‘Não, você 
não vai chorar! Você vai se tornar 
advogada e vai ajudar o movimento.’”

Formada em Administração com 
especialização em Gestão de Re-
cursos Ambientais, Elenira deci-
diu cursar Direito e hoje atua como 
advogada. “Quando defendo os in-
teresses de pessoas desassistidas, 
sinto que estou realizando o sonho 
dele: ajudar quem precisa, ser uma 
força para quem está fraco.”

ATUAÇÃO SOCIAL E
CONTINUAÇÃO DO LEGADO

Seu trabalho não se limita ao 
movimento dos seringueiros. Ela 

auxilia associações, ONGs e ins-
tituições na formalização e defe-
sa jurídica. “Minha vida está to-
talmente voltada à causa – seja 
ela ambiental, jurídica ou social.”

Para Elenira, sua trajetória é 
uma reconstrução e também a 
continuidade da missão de Chico 
Mendes: “Ele era a voz dos invisi-
bilizados da floresta. Nunca dis-
se ‘sou eu’, mas ‘somos nós’. Hoje, 
quando encontro alguém que pre-
cisa de força, eu me coloco à fren-
te. Essa é minha missão.”

Quarenta anos após a criação 
do CNS, o legado de Chico Men-
des ecoa na COP 30 como chama-
do à escuta da floresta e de seus 
povos. A luta iniciada por serin-
gueiros e comunidades tradicio-
nais permanece viva, lembrando 
ao mundo que não basta preser-
var a floresta: é preciso garantir 
dignidade e qualidade de vida 
para quem nela habita.

Marcos Jorge Dias – Jorna-
lista. Repórter especial da 
Revista Xapuri na COP 30. 
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POTES E PANELAS:
A OCUPAÇÃO DO CERRADO POR
HORTICULTORES QUE VIVIAM EM ALDEIAS

Altair Sales Barbosa, Sandro Dutra e Silva

O território brasileiro tem sido 
o palco no qual as populações in-
dígenas desenvolveram culturas 
diferentes, em conformidade com 
suas origens, seu tempo histórico 
e suas possibilidades tecnológicas.

As condições ambientais encon-
tradas pelos agricultores indíge-
nas não parece terem sido muito 
diferentes das conhecidas pelos 
primeiros colonizadores de ori-
gem europeia, mas foram ex-
ploradas de modo diferente.

O território já era ocupa-
do, desde antes de 12.000 
anos Antes do Presente 
(A.P.), por uma população 
humana composta de ca-
çadores e coletores. As eta-
pas mais antigas da evolução 
desses homens pré-cerâmicos 
são mais conhecidas que as mais 
recentes, nas quais se transforma-
riam em cultivadores e ceramistas.

Nos locais em que se encontram 
depósitos estratificados em abri-
gos, como em Serranópolis, Goiás, 
há descontinuidade entre as ca-
madas do homem sem cerâmica e 
a do ceramista; as próprias datas 
indicam um hiato muito marcante 
entre ambas as ocupações.

Nas áreas onde as aldeias de ce-
ramistas se levantaram ao ar livre, 
ainda não foram encontrados sí-
tios pré-cerâmicos que pudessem 
apoiar estudos de tradição tecno-
lógica ou cultural.

Dessa maneira, sem transição 
aparente, aparecem grupos cera-
mistas, cultivadores de plantas, que 
os arqueólogos separam em tradi-

ções tecnológicas, fases e subfases.
Essas classificações ainda 

são altamente hipotéticas e 
será necessário um longo 
trabalho de análise e com-
paração, não apenas dos 
elementos cerâmicos e líti-
cos, mas de todos os outros 

dados, para se obter conheci-
mentos fidedignos sobre as po-

pulações, sua vida e sua história.
Mesmo cronologicamente, as in-

formações se apresentam escassas, 
apoiando-se em um pequeníssimo 
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número de datas de C-14, que não marcam nem o co-
meço nem o transcurso completo da ocupação.

O apoio na etno-história proporciona algumas hipó-
teses, ainda não testadas, com relação à continuidade 
desses cultivadores pré-históricos no período colonial.

TRADIÇÕES E FASES GEOLÓGICAS DO
CENTRO, SUDESTE E NORDESTE DO BRASIL

No Centro, Sudeste e Nordeste do Brasil (Aratu, 
Sapucaí, Una), ocorrem no Rio de Janeiro, em Mi-
nas Gerais, Goiás e áreas vizinhas.

No Centro, Sudeste e Nordeste do Brasil, o mate-
rial está classificado como pertencente às seguintes 
tradições tecnológicas definidas:

TRADIÇÃO FASES
Tradição Aratu Mossâmedes e Tejuaçu

Tradição Uru
Uru, Jaupaci, Uruaçu,
Itapirapuã e Aruanã 

Tradição Sapucaí Itaberaí, Itaci, Jaraguá, Pa-
raopeba, Ibiraci e Sapucaí

Tradição Una
Jataí, Palma, Jaborandi, 
Piumhi

Tradição Tupi-guarani Iporá e São Domingos 
Tradição não definida Fase Pindorama 

TRADIÇÃO CERAMISTA ARATU

A Tradição Aratu abrange um conjunto de sítios 
arqueológicos de grupos horticultores. É representa-
da por sítios cerâmicos a céu aberto, cuja distribui-
ção geográfica abrange o leste do Brasil, o Nordeste 
e os domínios do Planalto Central.

A cerâmica é predominantemente simples, pro-
duzida com antiplástico mineral e tem formas gran-
des, esféricas ou ovoides.

Na região, essa tradição engloba as fases Mossâ-
medes e Tejuaçu.

Fase Mossâmedes
As datas conseguidas para o material da fase Mos-

sâmedes variam entre 1.140 anos A.P. e 960 anos A.P.
Os sítios estão localizados em uma extensa área que 

abrange, de modo geral, o Centro-Sul de Goiás, corres-
ponde à borda das serras do Caiapó, de Dourados e dos 
Pireneus, englobando, entre outros, os seguintes municí-
pios: Edeia, Ipameri, Orizona, Goiatuba, Trindade, Ani-
cuns, Taquaral, Itaguaru, Heitoraí, Mossâmedes, Jaupa-
ci, Diorama, Montes Claros, Caiapônia, Goiânia e outros.

A cerâmica é caracterizada por vasilhames grandes, 
sendo a maior parte sem decoração, contorno simples e 
infletido, formando corpo ovoide, esferoide e elipsoide. 
As bordas não têm reforço, as bases são arredondadas 
e levemente aplainadas e a espessura da parede osci-
la entre 0,5 e 3,0 cm.

O antiplástico característico é a fibra vegetal. Ou-
tros materiais de cerâmica diagnósticos são as rodas 
de fuso, que se apresentam com formas variadas.

Entre o material lítico, aparecem lâminas de ma-
chado polidas, com garganta e semilunar, tembetás 
de quartzo, mãos de pilão, panelas rasas e pilões tra-
balhados em pedra sabão, lascas e percutores.

Embora a datação absoluta mais antiga conse-
guida para a Fase Mossâmedes até o momento seja 
1.140 anos A.P., Schmitz (1982), com base em estudos 
quantitativos, afirma que essa fase deve ter compre-
endido um período que vai desde aproximadamen-
te 2.000 anos A.P. até o século XVIII da nossa Era.

Os assentamentos são caracterizados por grandes 
aldeias circulares.

Fase Tejuaçu
A Fase Tejuaçu foi estudada e definida ao longo do 

Vale do rio Paranã, no nordeste de Goiás. A cerâmi-
ca tem a mesma característica da Fase Mossâmedes.

TRADIÇÃO URU

A Tradição Uru foi definida em 1974 por Schmitz, 
Wust, Barbosa e Basile Becker. Caracteriza uma tradi-
ção ceramista de grupos horticultores das bacias do To-
cantins e Araguaia. No Sistema dos Cerrados, engloba 
as fases: Aruanã, Itapirapuã, Jaupaci, Uru e Uruaçu.

Fase Aruanã
Os sítios cerâmicos da Fase Aruanã estão locali-

zados na bacia do Rio Vermelho, a partir do curso 
médio deste, ocupando as margens dos lagos que se 
prolongam até o rio Araguaia.

Até o presente, foram conseguidas duas datas para 
essa fase: uma para o século XII e outra para o sécu-
lo XIII da nossa Era, mas os estudos parecem indi-
car que essa fase vem até época bem mais recente.
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Os as-
sentamen-

tos são repre-
sentados por 

fileiras de casas 
concentradas ao 

longo de lagos, ba-
nhados, ou mesmo 

de um rio.
A cerâmica é caracte-

rizada por formas rasas, 
onde sobressaem tigelas e 

assadores, ao lado de formas 
restringidas (vasilhames cerâmicos 
com abertura superior mais fecha-
da); o contorno é simples e infletido, 
o corpo se distribui nas formas ovoi-
des, esferoides, elipsoides e cônicas.

Há certa ocorrência de decoração, 
representada por apliques e apêndi-
ces em forma de asas; o antiplástico 
é caracterizado essencialmente por 
fibra vegetal. No instrumental lítico 
predominam as lâminas de macha-
do polidas e com garganta.

Fase Itapirapuã
Os sítios cerâmicos da Fase Itapi-

rapuã estão localizados no curso do 
alto da bacia do Rio Vermelho, abran-
gendo os municípios de Itapirapuã e 
Jussara, em Goiás. Não se tem ne-
nhuma datação absoluta, mas os 
estudos efetuados parecem indicar 
que esta fase seja cronologicamen-
te anterior à Fase Aruană. Os sítios 
estão assentados nas proximidades 
de córregos menores. As formas ce-
râmicas muito se assemelham às da 

Fase Aruană, o 
contorno é sim-

ples e infletido; 
o corpo é predo-

minantemente elip-
soide, mas aparecem 

também as formas ovoi-
des e cônicas. Há uma pre-

sença constante da decora-
ção, em que se sobressaem 
as asas, às vezes sob a forma 

de orelhas, ou onduladas, ou 
em forma de bastão. Predo-

mina o antiplástico vegetal. O 
material lítico é caracterizado 
por lâminas de machado poli-

das, percutores, quebra-coqui-
nhos e pratos em pedra-sabão.

Fase Uru
Os sítios cerâmicos da Fase Uru 

estão localizados no alto curso do 
Rio Uru, dentro dos terrenos per-
tencentes à antiga microrregião 
homogênea conhecida como Mato 
Grosso de Goiás, abrangendo os mu-
nicípios de Itaberaí, Heitoraí, Uru-
ana e Carmo do Rio Verde.

As datas mais antigas se situam 
em torno do século XIII de nossa Era. 
Nenhum dos sítios desta fase está 
ligado diretamente ligadas ao rio, 
mas a córregos menores. A cerâmi-
ca é caracterizada por por vasilha-
mes fundos e vasilhames rasos (ti-
gelas, pratos e assadores).

Os contornos são simples e infleti-
dos. No antiplástico ocorre fibra ve-
getal e areia. Outros elementos de ce-
râmica são característicos desta fase: 
carimbos cilíndricos, base perfurada 
e rodelas de fuso.

O instrumental lítico característico 
é representado por lâminas de ma-
chado polidas e lâminas de macha-
do polidas em forma de meia-lua.

Fase Jaupaci
Os sítios cerâmicos que compõem 

a Fase Jaupaci estão situados no 
curso médio do Rio Claro, afluente 
do Araguaia, abrangendo os mu-
nicípios de Jaupaci, Fazenda Nova 
e Montes Claros de Goiás.

Essa fase parece ser paralela e con-
temporânea da Fase Uru, da qual se 
distingue por poucos elementos.

As formas dos vasilhames cerâmi-
cos são predominantemente ovoides, 
esferoides e elipsoides, com contornos 
simples e infletidos. A única decora-
ção existente é a ocorrência de apên-
dices (asas) em pequena quantidade.

O antiplástico é caracterizado por 
fibras vegetais (cariapé) e areia. O ins-
trumental lítico é representado por las-
cas com retoques, pilão de pedra-sa-
bão e lâminas de machado polidas.

Fase Uruaçu
Os sítios cerâmicos que consti-

tuem a Fase Uruaçu estão localiza-
dos principalmente à margem es-
querda do Rio das Almas, bacia do 
Tocantins, abrangendo os municí-
pios de Hidrolina e Itapaci. Não se 
tem datações absolutas para esses 
sítios, mas estudos quantitativos de-
monstram sua contemporaneidade 
com as fases Uru e Jaupaci.

A cerâmica é caracterizada por for-
mas ovoides, esferoides e cônicas, com 
contornos simples e infletidos. Ocorre 
uma decoração de superfície, repre-
sentada por um banho alaranjado.

O antiplástico é caracterizado por 
fibra vegetal e areia. No instrumen-
tal lítico sobressaem lâminas de ma-
chado polidas e quebra-coquinhos.

TRADIÇÃO SAPUCAÍ

A Tradição Sapucaí denomina 
uma tradição cerâmica de grupos 
horticultores do centro e nordeste do 
Brasil e mantém uma série de afi-
nidades com a Tradição Aratu, da 
qual, em muitos casos, é difícil es-
tabelecer uma separação.

Por isso, problemas referentes à 
sua definição foram discutidos pos-
teriormente (Schmitz, Barbosa & Ri-
beiro, ed., 1981), sem, todavia, che-
gar-se a um consenso quanto à sua 
posição taxionômica.

Fase Itaberaí
Localizada sobre as cabeceiras 

do rio Uru, no divisor de águas en-
tre as bacias do Tocantins e Para-
naíba, e sobre o rio Corumbá, na 
bacia do Paranaíba.

Nenhum sítio foi datado de forma 
absoluta, mas, pelos conhecimentos 
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acumulados até o momento, e com 
base nas possíveis relações desta 
com a Fase Mossâmedes, tudo pa-
rece indicar que a posição cronoló-
gica da Fase Itaberaí coincide com 
a parte final da Fase Mossâmedes.

A cerâmica é caracterizada por 
formas menores que as formas da 
Fase Mossâmedes, com corpo ovoi-
de e esferoide, contorno simples e 
infletido. Com relação à decora-
ção, predominam as formas sim-
ples, mas ocorre banho laranja na 
superfície e decoração corrugada.

O antiplástico é caracterizado 
por uma mistura de caco moído, 
areia e fibra vegetal. O material 
lítico é caracterizado por lâminas 
de machado polidas, percutores, 
tembetás e quebra-cocos.

Fase Ibiraci
A Fase Ibiraci está representada 

por sítios arqueológicos distribuí-
dos ao longo do vale do rio Sapu-
caí. A cerâmica é temperada com 
arenito cozido, cujas arestas for-
mam uma parede grosseira, sem 
nenhum alisamento.

Fase Sapucaí
Os sítios estão distribuídos na re-

gião onde atualmente se construiu 
a represa de Furnas, no Rio Grande. 
A cerâmica é temperada com hema-
tita rolada ou areia. Há o registro de 
duas datas de C-14 para esta fase: 
A.D. 1.065 ± 90 e A.D. 1.095 ± 70.

Fase Paraopeba
Os sítios estão mais concentrados 

na região de Sete Lagoas. A cerâ-
mica, também temperada com he-
matita, apresenta forte semelhan-
ça com a da Fase Sapucaí.

Fase Jaraguá
A Fase Jaraguá foi classificada por 

Prous. Os sítios se distribuem pelo 
centro-norte de Minas Gerais. A ce-
râmica muito se assemelha à da Fase 
Sapucaí, mas uma particularidade 
relativa ao assentamento (habitação 
semissubterrânea) a diferencia das 
demais fases da Tradição Sapucaí.

Há o registro de uma data de C-14 
para esta fase: A.D. 1.095 ±70.

TRADIÇÃO UNA

A Tradição Una caracteriza um 
complexo lito-ceramista de gru-
pos que já exerciam certo domí-
nio sobre plantas cultivadas, como 
amendoim, milho, cucurbitáceas, 
algodão etc. Na região, essa tra-
dição engloba as principais fases: 
Jataí, Palma, Jaborandi e Piumhi.

Fase Jataí
Os sítios que compõem a Fase 

Jataí estão situados no vale do 
Rio Verdinho, bacia do Paranaí-
ba, no sudoeste do estado de Goi-
ás. A maior parte desses sítios foi 
localizada em abrigos sob rochas.

Trata-se de uma fase lito-cerâ-
mica em que a cerâmica é caracte-
rizada por vasilhames pequenos de 
contorno infletido, de superfície ali-
sada, e na maioria dos casos apre-
senta engobo vermelho. Há ainda 
leve ocorrência da decoração inci-
sa e ponteada, e o antiplástico é ca-
racterizado por fibra vegetal e areia.

O instrumental lítico muito abun-
dante é caracterizado por instru-
mentos trabalhados sobre lascas 
grandes, com lançamentos e reto-
ques bifaciais, sobressaindo-se as 
lâminas de machado lascadas, fa-
cas e raspadores, todos trabalha-
dos em arenito fritado.

Associados a esta fase, encon-
tram-se restos de alimentos ani-
mais, como mamíferos, répteis e 
aves, e alimentos vegetais, entre os 
quais alguns cultivos, como milho, 
cucurbitaceae, amendoim e certos 
tipos de cereais não identificados.

As datações conseguidas situam 
a Fase Jataí ao redor de 1.000 anos 
Antes do Presente

Fase Palma
Localizada em abrigos sob ro-

cha ao longo do Rio Palma, bacia 
do Paranã, no nordeste de Goiás. 
A cerâmica reúne as mesmas ca-
racterísticas da cerâmica descrita 
para a Fase Jataí.

As formas e técnicas são muito se-
melhantes ao instrumental da Fase 
Jataí, embora a matéria-prima do 
instrumental lítico seja, no conjun-
to, diferente. Também associados 
a esta fase se encontram restos de 
alimentos animais e vegetais.

As datas mais antigas estão ao re-
dor de 1.500 anos Antes do Presente.

Fase Jaborandi
Os sítios que compõem a Fase 

Jaborandi estão localizados na 
vertente do rio Corrente, bacia do 
São Francisco, no oeste do estado 
da Bahia, e situam-se em abrigos 
sob rocha e em áreas abertas.
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O material é representado por ce-
râmica, instrumental lítico, restos 
de alimentos vegetais e animais e 
fibras utilizadas na tecelagem. A 
cerâmica guarda as mesmas ca-
racterísticas gerais da Fase Jataí, 
diferindo no antiplástico.

O complexo instrumental lítico e 
os restos de alimentação também 
muito se assemelham ao material 
da Fase Jataí.

As datas mais antigas estão ao re-
dor de 1.000 anos Antes do Presente.

Fase Piumhi
Os sítios que compõem a Fase 

Piumhi estão distribuídos no cen-
tro-oeste de Minas Gerais. Trata-
-se do material cerâmico mais an-
tigo encontrado em Minas Gerais e 
apresenta grandes semelhanças 

com o material que caracte-
riza a Fase Jataí, em Goi-

ás. Há uma data de C-14 
que acusa a idade de 

A.D. 110 ± 90.

Altair Sales Barbosa - 
Arqueólogo, (completar a qua-
lificação tradicional), em 650 
Gerações – A história do povo-
amento do Brasil antes dos eu-

ropeus, 2023. 

Sandro Dutra e Silva – 
Doutor em História Ambiental. 
Vice-reitor de pesquisa da Uni- 
Evangélica, em 650 Gerações 
– A história do povoamento 

do Brasil antes dos europeus, 2023.

TRADIÇÃO TUPIGUARANI

Na região, os sítios arqueológicos 
da Tradição Tupi-guarani ocorrem 
principalmente em Goiás e estão 
localizados na bacia do rio Cla-
ro, afluente do Araguaia, ao longo 
dos rios Verde (Verdinho) e Claro, 
afluentes do Paranaíba, abrangen-
do os municípios de Jaupaci, Mon-
tes Claros de Goiás, Caçu e Jataí.

Mais para o nordeste de Goiás, 
também aparecem vestígios dessa 
tradição nas proximidades dos mu-
nicípios de São Domingos e Mon-
te Alegre de Goiás. Também é re-
gistrada sua ocorrência no oeste 
da Bahia, no município de Santa 
Maria da Vitória.

Até o momento, foram definidas 
duas fases para a região: Fase Ipo-
rá e Fase São Domingos.

Fase Iporá
Abrange as áreas da bacia do Rio 

Claro, afluente do Araguaia, e Rio 
Claro, da bacia do Paranaíba. A ce-
râmica é caracterizada por formas 
rasas, grandes, e há predomínio do 
contorno infletido, havendo cerâmi-
ca simples e com decoração.

As formas decoradas são ca-
racterizadas por uma pin-

tura vermelha so-
bre engobo branco 

e, em menor 
proporção, 
ocorre deco-
ração cor-
rugada e 

ungulada. 
O antiplástico 

é predominante-
mente caco moído.
As datas mais an-

tigas situam-se ao re-
dor de 600 anos An-
tes do Presente.

Fase São Domingos
Abrange áreas da Serra Geral 

de Goiás, na vertente rio Parană, 
e áreas do oeste da Bahia, verten-
te do rio Francisco.

A cerâmica é caracterizada por 
vasilhames sem decoração e de-
corados. Os decorados salientam 
a pintura vermelha e/ou vinho so-
bre engobo branco.

O antiplástico é caco moído, em 
sua maioria. Não se pode precisar 
ainda uma cronologia para a Fase 
São Domingos.

TRADIÇÃO NÃO DEFINIDA

Fase Pindorama
A Fase Pindorama abrange um 

conjunto de sítios arqueológicos re-
presentado por três sítios em am-
biente aberto e um sítio em abrigo, 
localizados ao longo do curso médio 
do rio Tocantins, no estado do To-
cantins. No abrigo, o material cerâ-
mico está associado a uma indús-
tria lítica trabalhada sobre seixos.

Na cerâmica, predomina a ocor-
rência de antiplástico mineral e 
fibra vegetal cariapé, com pre-
dominância do primeiro. A gran-
de maioria dos fragmentos indica 
uma cerâmica simples.

Os sinais de decoração são de 
maneira muito reduzida e repre-
sentam um banho vermelho. A Fase 
Pindorama, definida por Barbosa 
e Schmitz em 1982, parece repre-
sentar uma fronteira entre as Tra-
dições do Centro e do Nordeste do 
Brasil e as Tradições amazônicas.

As datações conseguidas indi-
cam uma cerâmica antiga e, com 
toda segurança, pelo menos há 410 
anos A.C. a área já era ocupada por 
grupos ceramistas.
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Antenor Pinheiro – 
Geógrafo. Membro do 
Conselho Editorial da
Revista Xapuri. 

No jardim silencioso que circunda o 
Mausoléu de Che Guevara em Santa 
Clara de Cuba, a frase do Pacto Del 
Pedrero, acordo firmado em 1958 
para unificar as forças revolucioná-
rias cubanas, ecoa com inesperada 
atualidade, ainda que continue a 
expressar a vocação latino-ameri-
cana para a solidariedade rumo à 
construção coletiva do futuro. Naquele 
momento, o desafio era derrotar uma 
ditadura; hoje está associado às lutas 
para preservar a vida nos territórios 
latino-americanos diante da crise cli-
mática e do avanço predatório sobre 
florestas, rios e povos tradicionais. 
Quer dizer, se antes o chamado era 
político-militar para vencer a tirania, 

agora a palavra de ordem enseja união 
para salvar a vida, o que significa 
que a essência do pacto permanece 
válida. Numa outra dimensão, assim 
como os revolucionários de então 
compreenderam que nenhuma força 
isolada venceria a ditadura, hoje os 
países e comunidades da América 
Latina percebem que não há proteção 
ambiental possível sem alianças que 
atravessem fronteiras, culturas e mo-
vimentos sociais. A Amazônia não se 
defende apenas do Brasil; o Cerrado 
não se protege sem o Paraguai e a 
Bolívia; os Andes não resistem sem 
os povos que ali vivem há séculos; 
o Caribe não enfrenta os violentos 
furacões sem cooperação científica 

e climática. O "Pacto Del Pedrero" 
gravado na memória cubana, lembra 
que a unidade não é gesto simbólico, 
mas estratégia vital. E se antes a pa-
lavra de ordem era vencer ou morrer 
na luta pela liberdade, hoje protege 
povos, florestas e territórios - y sigue 
siendo una estrategia fundamental 
para la vida en el continente.

MESMA PALAVRA
DE ORDEM

Antenor Pinheiro, especial de Santa Clara, Cuba
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Maíra Gomes – Jornalista e 
escritora, em: macabeaedico-
es.com/post/ma%C3%ADra- 
gomes-eu-n%C3%A3o-que-
ro-flores-e-os-espinhos-eu-

-mesma-arranco-no-dente-poesia
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ROSAS E ESPINHOS
O machismo vosso de cada dia

Tirai dos nossos caminhos.
Uma vez por ano eles nos entregam rosas,

depois de um ano inteiro nos cravando espinhos.
No Brasil, a cada 7 horas uma mulher morre,

a mãe chora, o filho sofre,
mas enquanto ela apanha, ninguém socorre.

Porque é mais fácil ignorar:
“Ela tá com ele porque gosta de apanhar!”

Feminicídio virou palavra popular.

Nascer mulher é viver condenada,
Estupro, assédio, violência

“Veredicto? Culpada!”
E a sentença é viver com medo,

Porque não importa o que aconteça,
Eles vão sempre te apontar o dedo.

“Estava de burca, mas seu olhar pediu.”
“Estava chorando, mas consentiu.”

“E se bebeu, mereceu! Onde já se viu?”
Nos fizeram crer que, na flor da idade,

parir era nossa única finalidade.
“Não se casou? Encalhada!”

“Não tem filhos?
Coitada! Não sabe o que é amor de verdade."

Perdoe o alarmismo e o tom de denúncia,
sei que há beleza na renúncia,

mas, mulher, não espere reciprocidade.
Não vinda do patriarcado.

Nossas lágrimas regam a colheita
nesse sistema equivocado.

E é o seu sonho que será sacrificado.
Sua faculdade, sua carreira,

nada é tão importante que não possa ser deixado de lado.
"Tudo em nome da família, amém?"

Os filhos são da mãe e às vezes nem pai têm.

Eu não quero flores
e os espinhos eu mesma arranco no dente.

Já aprendi o caminho e vou deixar minha semente.
Outras mulheres virão,

derrubando o machismo na unha
e a escolha é uma só:

Ser atropelado ou servir de testemunha?

Maíra Gomes 
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Alberto Cantalice – Advoga-
do. Dirigente nacional do Parti-
do dos Trabalhadores e Diretor 
da Fundação Perseu Abramo.

Cristina da Silva – Pesquisadora Socio-
ambiental. Militante das causas das mu-
lheres dos povos da Floresta.

FETEC-CUT/CENTRO NORTE 

O RETRATO NACIONAL DA
VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES
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O cenário registrado nas ruas 
brasileiras no início de dezembro 
reflete a tendência de agravamento 
da violência em todo o país. Dados 
oficiais e pesquisas consolidadas 
mostram crescimento persistente 
dos feminicídios, além do avanço 
de outras formas de agressão que 
antecedem os casos letais.

Segundo o Anuário de Segu-
rança Pública de 2024, o país 
registrou 1.463 feminicídios em 
2023, maior número desde que o 
crime passou a ser contabilizado. 
O aumento foi de 6,1% em relação 
ao ano anterior. A maior parte das 
vítimas foi morta por parceiros 
ou ex-parceiros, dinâmica que se 
repete em todas as regiões.

Os números do Sinesp, plata-
forma do Ministério da Justiça, 
indicam que somente no primeiro 
semestre de 2024 ocorreram 739 
feminicídios, com maior concen-
tração no Centro-Oeste, seguido 
pelas regiões Norte e Nordeste.

O Ministério das Mulheres apon-
ta que, no mesmo período, houve 
crescimento de mais de 22% das 
denúncias ao Ligue 180, que recebe 
relatos de agressões, ameaças, 

perseguições e descumprimento 
de medidas protetivas.

A subnotificação agrava o ce-
nário. Estudos da área de saúde 
estimam que cerca de 40% das 
mortes violentas de mulheres po-
dem ser feminicídios não classifi-
cados como tal, especialmente nas 
periferias e áreas rurais.

Dados reunidos pelo Fórum Bra-
sileiro de Segurança Pública mos-
tram que a maior parte das mulhe-
res assassinadas já havia sofrido 
violência anteriormente e busca-
do ajuda. O Ministério da Justiça 
confirma que 86% das vítimas ti-
nham histórico prévio de agres-
sões, muitas vezes já registradas.

A vulnerabilidade é reforçada 
pelo baixo acompanhamento das 
medidas protetivas. Em 2023, ape-
nas 7% estavam vinculadas a mo-
nitoramento eletrônico do agressor, 
embora o número total de medidas 
tenha crescido. O mesmo levanta-
mento aponta que muitos agressores 
tinham histórico de violência contra 
outras mulheres da família.

O DataSenado reforça a percep-
ção da gravidade do quadro: 68% 
das mulheres afirmam conhecer 

ao menos uma vítima de violência 
doméstica, e 28% já sofreram agres-
sões de parceiros ou ex-parceiros. 
A maioria considera que os casos 
são subnotificados e que mulheres 
negras e pobres têm menor acesso 
a atendimento especializado.

Esse conjunto de dados evidencia 
que a violência contra mulheres 
no Brasil não se limita aos casos 
extremos, mas a um ciclo contínuo 
de agressões, ameaças e vulnerabi-
lidades, mais intenso nos territórios 
com menor presença do Estado.

Guto Alves e Rose Silva  

Excerto de matéria publicada na Revis-
ta Focus Brasil, edição 219, dezembro 
2025. Leia a matéria completa em: https://
fpabramo.org.br/focusbrasil/2025/12/09/
feminicidio-manifestacoes-em-20-estados 
-denunciam-ciclo-continuo-de-violencia/

Guto Alves –
Jornalista

Rose Silva –
Jornalista
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LUTA DO MAGISTÉRIO PÚBLICO, LIDERADA 
PELO SINPRO, CONQUISTA AUMENTO DOS 
PERCENTUAIS DE TITULAÇÃO

Agreve realizada por professoras, professores, 
orientadoras e orientadores educacionais em 
2025 rendeu um acordo com o Governo do 
Distrito Federal, fechado com a mediação 

do Tribunal de Justiça do DF, que continha diversos 
pontos da pauta de reivindicações da categoria. Um dos 
mais importantes deles era o reajuste dos percentuais de 
titulação, cuja materialização se deu dia 9 de dezembro 
último, com a aprovação do respectivo projeto de lei pela 
Câmara Legislativa.

A  aprovação do PL das Titulações altera a Lei nº 
5.105/2013, garantindo reajuste nas tabelas de progressão 
salarial horizontal. A partir de janeiro de 2026, os 
percentuais, que eram de 5% para especialização, 10% 
para mestrado e 15% para doutorado passam para, 
respectivamente, 10%, 20% e 30%. Além do impacto 
positivo no vencimento básico da ampla maioria da 
categoria - mais de 86% dos profissionais da ativa 
possuem, no mínimo, especialização -, a medida reafirma 
a importância da formação e da qualificação, visando à 
qualidade do ensino oferecido à população.

O projeto aprovado também representa um primeiro 
passo na direção da reestruturação da carreira magistério, 
pauta fundamental da luta da categoria. A mesa de 
negociação prossegue para que se avance em mais itens - e 
essa também foi uma conquista da greve, já que, até então, 
o governo vinha se recusando a dialogar.

A diretoria do Sinpro ressalta que a vitória é produto da 
mobilização. “Foram os educadores, unidos e determinados 
na greve, que mostraram que a valorização da educação é 

inegociável. Cada linha deste PL carrega a força da nossa 
categoria em luta”, afirma Márcia Gilda, diretora do Sinpro. 
“E nós continuamos mobilizados e mobilizadas após a 
greve, para garantir o cumprimento do acordo”, completa.

“O PL das Titulações se insere no contexto de que é 
preciso valorizar e incentivar a formação da categoria, que 
já é uma das mais bem formadas do Brasil do ponto de 
vista da formação acadêmica”, destaca o diretor do Sinpro 
Cléber Soares. “É importante continuarmos a luta, porque 
existem outros desafios da nossa carreira que precisam ser 
enfrentados e superados”, finaliza ele. 

Nomeações

No acordo de encerramento de greve, também 
constava a nomeação de 3 mil professoras, professores, 
orientadoras e orientadores educacionais ainda em 
2025. Esse item se concretiza em 30 de dezembro, com 
a convocação desses profissionais.

Em 2026, a luta é para zerar o banco de aprovadas 
e aprovados, pois hoje um número muito expressivo 
de professores em sala de aula estão em regime de 
contratação temporária - muitos deles, inclusive, 
aprovados no último concurso e aguardando nomeação. 
Posteriormente, será necessária a realização de novo 
concurso público para suprir as demandas da rede. Essa 
também é uma reivindicação da categoria.
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RESISTÊNCIA INDÍGENA

KATAWIXI:
VESTÍGIOS DE UM POVO ÀS MARGENS DA BR-319

A Terra Indígena (TI) Jacareúba-Katawixi, com 
pouco mais de 647 mil hectares entre as nascentes 
do igarapé Punaenã, do Mucuim e do Tapauá, guar-
da muito mais do que a paisagem revela.

Cada varadouro, palhal e castanheira é fruto de 
uma história de longa duração, marcada por manejo, 
deslocamento, abrigo e retorno, como descreve o ar-
tigo “Os Kagwahiva da margem de lá: histórias, terri-
tórios e paisagens Katawixi e Juma no interflúvio dos 
rios Madeira-Purus (AM), da pesquisadora Laura Fur-
quim, referência na arqueologia amazônica, em trabalho 
desenvolvido com Daniel Cangussu e Karen Shiratori.

É um território profundamen-
te humano, moldado por vidas 
que resistem ocultas e que, hoje, 
enfrentam a negligência do Es-
tado e a contínua pressão dos 
grandes empreendimentos no 
sul do Amazonas.

Laura registra que a TI forma 
um “mosaico de florestas, matas 
de palhal, matas de carrascos, 
campos naturais e longas exten-
sões de várzeas, entremeadas por 
pomares com castanhais e pal-
meiras”. Não se trata apenas de 
vegetação, mas de cultura ma-
terializada. Campos atualmente 
tomados por gramíneas já foram 
hortas, acampamentos e caminhos de caça.

As matas de palhal revelam ciclos de manejo por 
gerações. Os castanhais densos, frequentemente tra-
tados como formações “naturais”, resultam de prá-
ticas de cultivo e seleção realizadas por sucessivas 
ocupações indígenas.

No centro desse mosaico, as chamadas bolas de 
mata – elevações entre 100 e 120 metros onde a flo-
resta se adensa – concentram grande parte dos ves-
tígios Katawixi, como fragmentos de cerâmica, res-

tos de fogueira, sinais de acampamento e as padarias 
subterrâneas de pães-de-índio, descritas por Laura 
como uma “grande concentração de pães-de-índio (...) 
ocorrendo em verdadeiras ‘padarias’ subterrâneas ao 
longo dos varadouros dos castanhais”.

Os Katawixi pertencem à família linguística Kawa-
hiva, povo historicamente distribuído entre os rios 
Madeira e Purus. Os registros mais antigos remon-
tam ao século XVII.

Em 1641, o padre Christovão D’ Acuña, ao descer o 
Amazonas e passar pela foz do Purus, fez o primei-
ro relato conhecido sobre os Quetauxis, grafia inicial 

atribuída ao grupo.
Em 1862, João Martins da Silva 

Coutinho descreveu os Catauixis 
como habitantes de campos e flo-
restas dos rios Tapauá, Mucuim 
e Mari, vivendo em aldeias com 
um barracão central e pequenas 
choupanas. Destacou suas rela-
ções com outros povos, a habili-
dade como olheiros e a agricul-
tura diversificada.

Em 1872, o coronel Antônio 
Labre mencionou os “Cathaui-
chys”, descrevendo-os como pa-
cíficos, cultivadores, habilidosos 
na produção de louça e “bonitos, 
limpos, bem-feitos e claros”. Es-

ses relatos, somados às observações feitas posterior-
mente por indigenistas, ajudam a reconstruir parte da 
trajetória do grupo antes de seu isolamento completo.

O último avistamento direto ocorreu em 1980, 
quando moradores e extrativistas relataram ter vis-
to um grupo de “bocas-preta” no rio Mucuim. A pre-
sença dos isolados foi reconhecida oficialmente du-
rante o planejamento das usinas de Santo Antonio e 
Jirau, quando a Funai alertou o Ibama para vestí-
gios de ocupação indígena na área.

Izabel Santos

Entre cerâmicas, castanhais manejados 
e padarias subterrâneas, a TI Jacareú-
ba-Katawixi expõe a permanência frágil 
de um povo à beira do desaparecimento, 
enquanto o avanço de grandes empreen-
dimentos estreita suas últimas rotas 
de resistência. (...) O Interflúvio Ma-
deira-Purus evidencia [uma] realidade 
de territórios vulneráveis, portarias 
vencidas e isolados encurralados. A 
distância entre o discurso climático 
[durante a COP 30] em Belém e o co-
tidiano da região revela um paradoxo 
nacional, onde se celebram metas globais 
enquanto um povo inviabilizado perde, 
em silêncio, o mínimo de território 
para continuar existindo.
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Izabel Santos – Jornalista, em
O Varadouro (ovaradouro.com. 
br/katawixi-vestigios-de-um 
-povo-as-margens-da-br-319) 

Foto: Morador da região segurando um 
pedaço de pão-de-índio retirado do pão 
que se encontra enterrado em sua frente. 

Alberto Cantalice – Advoga-
do. Dirigente nacional do Parti-
do dos Trabalhadores e Diretor 
da Fundação Perseu Abramo.

Cristina da Silva – Pesquisadora Socio-
ambiental. Militante das causas das mu-
lheres dos povos da Floresta.

RESISTÊNCIA INDÍGENA

KATAWIXI:
VESTÍGIOS DE UM POVO ÀS MARGENS DA BR-319

Em 2007, foi expedida a primeira 
Portaria de Restrição de Uso, inau-
gurando um ciclo de renovações des-
contínuas que marcaram toda a polí-
tica posterior para o território.

Desde então, as Portarias de Res-
trição de Uso passaram a ser reno-
vadas em intervalos curtos, varian-
do entre um e quatro anos, o que 
transformou a proteção da TI Ja-
careúba-Katawixi em um regime 
de suspensão permanente.

Em diferentes momentos, a terra 
ficou meses e, recentemente, mais 
de um ano inteiro sem portaria vi-
gente, exatamente nos períodos de 
maior avanço de invasores, abertu-
ra de ramais e expansão de áreas 
desmatadas. As renovações, quando 
publicadas, funcionaram mais como 
retomadas tardias de proteção inter-
rompida do que como parte de uma 
política contínua. Essa instabilida-
de fortaleceu o cerco sobre um povo 
cuja sobrevivência depende, justa-
mente, da garantia de isolamento.

Em 2011, durante uma expedição 
da Frente de Proteção Etnoambien-
tal Madeira-Purus, servidores da Fu-
nai relataram terem sido “rodeados 
pelos indígenas isolados”, perceben-
do sua presença por sons que imita-
vam animais e batidas nas árvores.

O artigo também menciona famí-
lias que vivem hoje em Lábrea, Canu-
tama e Tapauá e que se reconhecem 
como descendentes dos Katawixi, ain-
da sem atendimento indigenista es-
truturado. A história recente desse 
povo não é marcada por aparições, 
mas por recuos sucessivos, diante da 
violência e da expansão territorial que 
transformaram o ato de se recolher na 
única forma de continuar existindo.

A TI Jacareúba-Katawixi é hoje 
pressionada por três frentes que re-
modelam a Amazônia meridional: a 
BR-319, as hidrelétricas de Santo An-
tônio e Jirau e o avanço da grilagem. 
A BR-319 deixou de ser apenas es-
trada e se tornou vetor de ocupação. 
Onde ela chega, surgem ramais; onde 
surgem ramais, instalam-se serra-
rias; onde serrarias se consolidam, a 
floresta cai e, com ela, desaparecem 
os corredores que permitem que po-
vos isolados evitem o contato forçado.

Segundo o boletim anual do Sirad-
-Isolados, do Instituto Socioambiental 
(ISA), o desmatamento na TI disparou 

nos últimos anos, passando de 4,58 
hectares em 2023 para 26,62 hecta-
res em 2024, um aumento de 525%. 
O salto está relacionado à entrada 
de invasores em uma área que, mes-
mo com portaria, permanece vulne-
rável. A TI tem 96% de sobreposição 
com o Parque Nacional Mapinguari 
e 3% com a Reserva Extrativista Itu-
xi, sobreposições que deveriam fun-
cionar como barreiras, mas não têm 
impedido o avanço ilegal.

O boletim indica que parte desse 
avanço se concentra na porção leste, 
a mais próxima da BR-319, e do com-
plexo hidrelétrico do Madeira, onde a 
abertura de novos ramais tem empur-
rado a fronteira ilegal dentro da TI. No 
setor Sul, os ramais ligados aos assen-
tamentos Joana D´Arc e Jatuarana, 
conectados diretamente à BR-319, in-
tensificam o fluxo de madeira ilegal.

A sobreposição com o Parque Na-
cional Mapinguari, uma das unida-
des de conservação mais pressiona-
das do Amazonas, agrava o cenário. 
Pastagens e áreas abertas avançam 
pelo limite oeste, enquanto a Reser-
va Extrativista Médio Purus enfrenta 
problemas semelhantes. O corredor 
que deveria funcionar como prote-
ção tornou-se um conjunto de terri-
tórios fragilizados por grandes obras 
e ausência de fiscalização.

Nenhum empreendimento, porém, 
alterou tanto o Madeira quanto as hi-
drelétricas de Santo Antônio e Jirau. 

A mudança no pulso do rio, o declínio 
das espécies migratórias, o assorea-
mento e a abertura de acessos para 
a atividades ilegais já reverberam até 
o Interflúvio Madeira-Purus. O colap-
so observado em Rondônia repercu-
te diretamente no sul do Amazonas.

Laura lembra que “acampamen-
tos e outros vestígios dos ‘isolados’ 
eram avistados com frequência há 
cerca de 80 anos”. Oitenta anos são 
pouco na escala da floresta e da 
memória indígena. A presença Ka-
tawixi não é fantasma, e a recusa 
ao contato não tem nada de român-
tico, é estratégia de sobrevivência.

Enquanto o Brasil sobe ao palco 
da COP 30 e anuncia demarcações 
como demonstração de compromis-
so climático, no Interflúvio Madeira-
-Purus o povo Katawixi continua sem 
homologação definitiva, sem fisca-
lização contínua, sem garantias de 
que o território que os protegeu por 
séculos permanecerá inteiro.

Não basta anunciar demarca-
ções em Belém, é preciso proteger, 
de fato, aqueles que escolheram não 
ser vistos. Para eles, aparecer, qua-
se sempre, significou morrer.
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FORMOSA

SOMOS NATUREZA, SOMOS TERRA, 

SOMOS HISTÓRIA ANCESTRAL. 

SOMOS GENTILEZA, SOMOS SONHOS DE PAZ.

SOMOS GENTE SOLIDÁRIA

COM O COMPROMISSO DE LUTA POR JUSTIÇA SOCIAL. 

LIVRO VERDE PARA DOAÇÕES: www.coletivoitiquira.org
INFORMAÇÕES: coletivoitiquira@gmail.com 

VOCÊ TAMBÉM PODE FAZER PARTE DO COLETIVO ITIQUIRA!

CCOOLLEETTIIVVOO

IITTIIQQUUIIRRAA

COLETIVO

ITIQUIRA
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Michael Löwy - Diretor de 
pesquisa em sociologia no 
Centre Nationale de la Re-
cherche Scientifique (CNRS). 

MITOS E LENDAS

A região Norte do Brasil, especial-
mente a Amazônia, ainda carrega 
uma série de mitos que influenciam 
a visão popular sobre essa parte 
do país. Enquanto alguns deles são 
inspirados pelo folclore (como as 
lendas do boto cor-de-rosa ou do 
protetor das florestas, o Curupira), 
outros refletem estereótipos que 
distorcem a realidade e perpetuam 
preconceitos. Um exemplo comum? A 
imagem de onças e búfalos andando 
livremente pelas cidades.

Embora seja verdade que a riqueza 
natural da Amazônia contraste com 
desafios socioeconômicos sérios, como 
ocorre no arquipélago do Marajó — o 
maior do mundo em rios e mares —, 
essa não é uma característica exclusiva 
do Norte. Em outras áreas do Brasil 
também encontramos disparidades 

sociais, mas isso não gera uma visão 
caricatural ou desrespeitosa delas.

Com os olhos do mundo voltados 
para a Amazônia e diante da im-
portância dela para o clima global, já 
passou da hora de repensar alguns 
conceitos ultrapassados sobre o coti-
diano no Norte. Essa região é, sim, uma 
extensa floresta, mas também abriga 
cidades pulsantes, uma economia 
crescente e uma população ativa que 
vive como em qualquer outra parte do 
Brasil. Vamos explorar o Norte real?

MITO 1: ANIMAIS SELVA-
GENS POR TODA PARTE

No Norte do Brasil, que engloba 
estados como Acre, Amapá, Ama-
zonas, Pará, Rondônia, Roraima e 
Tocantins, não é comum encontrar 

animais como onças ou búfalos nas 
ruas das cidades – muito menos se 
deparar com sucuris cruzando o 
caminho para a escola ou o trabalho. 
Nas capitais como Belém e Manaus, 
os animais urbanos mais frequentes 
são, na verdade, pombos. No Arqui-
pélago do Marajó, que conta com 17 
municípios, você até vai se deparar 
com búfalos no cotidiano de algumas 
das comunidades (em Soure, por 
exemplo, eles são utilizados no po-
liciamento da região, uma tradição 
que dura mais de três décadas), mas 
não é tão comum quanto se imagi-
na. Como qualquer outra metrópole 
brasileira, a Amazônia tem vida 
urbana, com prédios, empresas, 
e, claro, muita vegetação – mas de 
maneira única em comparação com 
outras cidades do país.

SEIS MITOS ULTRAPASSADOS
SOBRE O NORTE DO BRASIL
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Rafael Nolêto - 
Folclorista, em https://
causosassustadoresdopiaui.
wordpress.com/2019/05/17/
folharal/#more-14492

MITOS E LENDAS

MITO 2: A AMAZÔNIA É
ISOLADA E DIFÍCIL DE CHEGAR

Embora a Amazônia seja vasta, 
isso não significa que seja inacessí-
vel. Manaus, por exemplo, possui um 
dos polos industriais mais dinâmicos 
do Brasil, e o Pará é uma referência 
em exportação, contando com infra-
estrutura portuária estratégica para 
o comércio exterior. A Zona Franca de 
Manaus é prova da importância eco-
nômica da região. Além disso, a Ama-
zônia recebe grande destaque na pes-
quisa científica, atraindo especialistas 
de várias áreas do conhecimento, de 
todas as partes do mundo. Em 2025, 
Belém sediará a Conferência das Na-
ções Unidas sobre Mudança Climá-
tica (COP-30), trazendo visitantes de 
centenas de países e desmistificando 
essa ideia de uma região inacessível.

MITO 3: O NORTE É
SÓ FLORESTA E RIOS

Amazônia abriga uma das florestas 
mais grandiosas do mundo, mas a vida 
na região Norte é bem mais diversifi-
cada. As cidades são ricas em história 
e cultura, com arquitetura colonial 
preservada, museus e eventos únicos. 
Belém, o Pará e o Marajó misturam 
vegetação exuberante com uma vida 
urbana dinâmica e um patrimônio 
cultural vibrante.

MITO 4: A VIDA NO NORTE SE RE-
SUME A UM CONTRASTE ENTRE 
RIQUEZA NATURAL E POBREZA

Embora a região apresente indi-
cadores sociais que requerem me-
lhorias, esse retrato simplista de 
abundância natural versus pobreza 
é incorreto. No Norte, encontram-se 
iniciativas de desenvolvimento sus-
tentável e indústrias que promovem 
a economia local e a qualidade de 
vida. A região não é um mero con-
traste: é um lugar de desafios com-
plexos que incentivam o desenvol-
vimento equilibrado e sustentável.

Cidades do Marajó abrigam cultura 
rica e diversa, onde a fusão de história 
e natureza vai além dos estereótipos. 
Foto: Marcelo Seabra/Agência Pará

MITO 5: O MARAJÓ
SE RESUME A BÚFALOS E

COMUIDADES RIBEIRINHAS

O Arquipélago do Marajó, que é o 
maior arquipélago fluviomarítimo do 
planeta, possui uma cultura rica e 
diversa. Os búfalos são um símbolo 
icônico, mas o Marajó também abriga 
uma população dedicada à produção 
artesanal, gastronomia regional e 
cerâmica tradicional, com raízes que 
remontam a culturas pré-coloniais. 
Além dos ribeirinhos, a ilha é o lar de 
quilombolas e pescadores artesanais, 

extrativistas e outros. Marajó é uma 
fusão de história e natureza que vai 
além dos estereótipos.

MITO 6: A AMAZÔNIA É O 
“PULMÃO DO MUNDO”

Essa frase é famosa, mas não 
completamente precisa. Embora 
ressalte a importância da flores-
ta, o verdadeiro “pulmão do mun-
do” são os oceanos, que, por meio 
de organismos como algas, absor-
vem dióxido de carbono e liberam 
oxigênio. As plantas da Amazônia, 
em larga escala, produzem oxigê-
nio, mas o consomem em seu pró-
prio processo de respiração. A fun-
ção da floresta vai além desse mito: 
a Amazônia influencia as chuvas no 
Brasil e ajuda a regular a tempera-
tura global. A preservação dela é 
vital no combate às mudanças cli-
máticas, cujos fenômenos têm cau-
sado desastres e comoção em vá-
rias partes do Brasil e do mundo.

E agora, que tal ver o Norte do Brasil 
sob uma nova perspectiva?

Fonte: Instituto Mondó: https://institutomon-
do.org.br/chegou-a-hora-de-abandonar- 
esses-seis-mitos-ultrapassados-sobre-o- 
norte-do-brasil-o-ultimo-vai-te-surpreender/
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SAÚDE

A VIDA E O CAPITAL:
ACESSO A MEDICAMENTOS,
DEMOCRACIA E DISPUTA
ÉTICA NO BRASIL

Ronald Ferreira dos Santos
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SAÚDE

Ronald Ferreira dos Santos – 
Farmacêutico. Coordenador da 
Comissão Nacional de Saúde do 
PCdoB e ex-presidente do Con-
selho Nacional de Saúde (CNS), 

em: www.vermelho.org.br/2025/12/10/a-vi-
da-e-o-capital-acesso-a-medicamentos- 
democracia-e-a-disputa-etica-no-brasil/

Minha trajetória, da farmácia à presidência do 
Conselho Nacional de Saúde, mapeia a luta per-
manente entre a saúde como direito constitucional 
e a lógica do capital que a transforma em mercado-
ria. Conquistas como a Lei 13.021/14 (farmácia como 
estabelecimento de saúde) são frágeis e sob cerco. 
Analiso esta disputa através da ética em pesquisa e 
do esvaziamento da democracia, sintomas da ofen-
siva que converte direitos em acumulação privada.

A FRAGILIZAÇÃO DA DEMOCRACIA:
ACESSO À PARTICIPAÇÃO, AUTORITARISMO

E TENTATIVA DE RUPTURA

O cerco à saúde ocorre num contexto de ataque 
ativo à democracia, materializado em três frentes:

1.	 Cerceamento da Participação Social: Estrangu-
lamento orçamentário e esvaziamento político 
dos conselhos e conferências de saúde, como o 
CNS, para silenciar a voz organizada da socie-
dade e retirar da saúde seu caráter de direito. 

2.	 Recrudescimento do Autoritarismo: Fomento 
de uma cultura de intolerância, violência po-
lítica e criminalização de movimentos sociais, 
criando um ambiente hostil à participação e ata-
cando a saúde pública como “assistencialista”. 

3.	 Tentativa de Golpe (8/1/2023): Ápice violento 
do desmonte institucional, uma tentativa ex-
plícita de ruptura constitucional. Demonstrou a 
disposição de setores do capital e seus aliados 
em rasgar a Constituição para impor um pro-
jeto antagônico ao SUS e aos direitos sociais.

Uma democracia frágil, sem participação popu-
lar efetiva, é o terreno fértil para o desmonte das 
conquistas sociais. Defender a democracia radical 
é condição fundamental para garantir que a vida 
prevaleça sobre o capital.

O CAMPO DE BATALHA DA PESQUISA
CLÍNICA: ENTRE ACESSO E EXPLORAÇÃO

A nova Lei da Pesquisa Clínica (14.874/2024) ex-
plicita a contradição. Embora apresentada como 
atração de investimentos e progresso, esconde 
tensões cruciais:

•	 Finalidade: O conhecimento gerado servirá à 
saúde pública ou à acumulação de capital? Há 
risco de comoditização dos corpos brasileiros. 

•	 Controle Ético e Soberania: A indefinição na 
implantação do Sistema Nacional de Ética (SI-
NEP) pode fragilizar a proteção dos partici-

pantes, enfraquecendo o papel orientador da 
Resolução CNS 510/2016. A Resolução CNS 
588/2018 é instrumento vital de resistência. 

•	 Acesso Pós-Pesquisa: Sem contrapesos como 
a priorização ética para produção local, repe-
te-se o histórico de o país servir de campo de 
testes para produtos que depois permanecem 
inacessíveis.

PARCERIAS ESTRATÉGICAS: A INDÚSTRIA
COMO TERRITÓRIODE DISPUTA

A indústria farmacêutica, com seu poder de inova-
ção e produção, é ator estruturante. O desafio é me-
diar sua potência, subordinando-a à saúde pública.

Instrumentos como Parcerias para o Desenvol-
vimento Produtivo (PDP), a política de genéricos e 
a regulação de biossimilares mostram que é pos-
sível estabelecer uma relação de negociação com 
contrapartidas sociais rígidas.

A pandemia provou que a dependência externa 
é uma falha estratégica. Ter uma indústria local 
forte é questão de soberania sanitária.

Portanto, o setor é um território de disputa polí-
tica. O Estado deve atuar como indutor do desen-
volvimento e como guardião inflexível do interesse 
público, exigindo acesso, preço justo e transferên-
cia de tecnologia.

A LUTA POLÍTICA COMO FERRAMENTA

As contradições na pesquisa e o retrocesso de-
mocrático são faces da mesma moeda. A fragili-
zação da democracia retira do povo a condução 
política da saúde, enquanto a apropriação do co-
nhecimento o converte em instrumento de lucro.

O combate pela ética em pesquisa é o combate 
pelo controle social da ciência. O SUS, os genéricos 
e as resoluções do CNS são trincheiras históricas. 
Só através da organização popular, da reivindi-
cação da democracia radical e da função social do 
Estado poderemos forjar, a partir das contradições 
do capital, um novo estado onde a vida prevaleça.

A ferramenta para essa edificação segue sen-
do a luta política.
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POR QUE PARECE QUE O TEMPO
PASSA TÃO DEPRESSA?

Quase todos fazemos a experi-
ência de que tudo está passando 
depressa demais. Já estamos pró-
ximos do Natal, logo depois vêm as 
festas de fim de ano, o carnaval e 
assim outras datas. Esse sentimento 
é ilusório ou tem base real?

Há uma acirrada discussão 
entre os cientistas, especialmente 
físicos e climatólogos, que essa 
sensação não possui base cientí-
fica. Estes geralmente se movem 
ainda dentro do velho paradigma 
que não considera a interação de 
tudo com tudo, como o demonstrou 
a física quântica e foi assumida 
pela ecologia integral do Papa 
Francisco em sua encíclica: “Sobre 
o cuidado da Casa Comum” (2015) 
e ecologia em geral.

Leonardo Boff

Outro grupo de pesquisadores, 
no entanto, que assumem o novo 
paradigma holístico, como os do 
Hearth Math Institute acolhem a 
hipótese de que o sol e a atividade 
geomagnética influenciam a vida 
humana e a de todos os seres vivos. 
É neste contexto que se coloca a 
influência da Ressonância Schu-
mann para aclarar a sensação de 
que tudo passa tão rápido.

O físico alemão W.O. Schumann 
constatou em 1952 que a Terra é 
cercada por um campo eletro-
magnético poderoso que se forma 
entre o solo e a parte inferior da 
ionosfera, cerca de 60-100 km 
acima de nós. A Terra e a ionosfera 
agem como uma imensa “caixa” 
ressonante mais ou menos cons-

tante, da ordem de 7,83 pulsações 
herzt por segundo.

Funciona como uma espécie de 
marca-passo, responsável pelo 
equilíbrio da biosfera, condição 
comum de todas as formas de 
vida. Verificou-se também que 
todos os vertebrados e o nosso 
cérebro são dotados da mesma 
frequência de 7,83 hertz.

Empiricamente fez-se a cons-
tatação de que não podemos ser 
saudáveis fora dessa frequência 
biológica natural. Sempre que os 
astronautas, em razão das viagens 
espaciais, ficavam fora da ativi-
dade eletromagnética terrestre 
e da Ressonância Schumann, 
sentiam-se enfraquecidos. Após a 
viagem espacial deviam repousar 
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por algum tempo até recuperar 
seu equilíbrio. Mas submetidos à 
ação de um simulador Schumann 
recuperavam o equilíbrio e a saúde.

Por milhares de anos as batidas 
do coração da Terra tinham essa 
frequência de pulsações e a vida se 
desenrolava em relativo equilíbrio 
ecológico. Ocorre que a partir dos 
anos 1980, e de forma mais acentu-
ada a partir dos anos 1990 até hoje, 
a frequência passou de 7,83 para 
9,11,13 e mais hertz por segundo. O 
coração da Terra disparou.

Então muitos pesquisadores, 
entre as várias influências solares 
e eletromagnéticas a que a Terra 
está constantemente submetida, 
incluíram também a Ressonância 
Schumann. Afirmam que está bem 
estabelecido que a dimensão cere-
bral e cardiovascular e o sistema 
nervoso automático são afetados.

Afirmam que não é de estranhar 
que coincidentemente ocorram 
desequilíbrios ecológicos e sociais: 
o aquecimento global da Terra, 
eventos extremos, com secas se-
veras e grandes inundações pelo 
excesso de chuvas, maior ativi-
dade dos vulcões, crescimento 
de tensões e conflitos no mundo 
e aumento geral de comporta-
mentos desviantes nas pessoas, 
entre outros.

Devido à aceleração geral, a 
jornada de 24 horas, continua sen-
do de 24 horas, mas na verdade, 
a percepção é como se fosse de 
somente 16 horas. Portanto, a sen-
sação de que tudo está passando 
rápido demais não é ilusória, mas 
teria base real nesse transtorno 
dos campos eletromagnéticos e 
da Ressonância Schumann.

Os dados do Painel Intergover-
namental para as Mudanças Cli-
máticas e assumidos pelas várias 
COPs revelam que estão ocorrendo 
eventos extremos, o crescimento 
global do planeta, chegando neste 
ano a 1,7ºC quando se previa que 
até 2030 que chegaria a 1,5ºC.

Não podemos mais parar a roda, 
apenas desacelerá-la mediante 
um processo de precaução, pre-
venção, adaptação e de minoração 

dos efeitos nocivos. Haverá, se não 
mudarmos de rumo civilizatório, 
grandes dizimações de espécies 
e milhões de pessoas poderão 
correr risco de vida.

A Terra é Gaia, quer dizer, um 
superorganismo vivo que articula 
o físico, o químico, o biológico e 
antropológico de tal forma que ela 
se torna benevolente para com 
a vida. Agora ela não consegue 
sozinha se autorregular. Temos 
que ajudá-la, mudando o padrão 
de intervenção na natureza, de 
produção e de consumo.

Caso contrário, poderemos co-
nhecer o destino dos dinossauros. 
Nós, seres humanos, somos aquela 
porção da Terra que sente, pen-
sa, ama, cuida e venera. Temos o 
imperativo ético, bem expresso no 
livro do Gênesis (2,15) de guardar 
e cuidar da Casa Comum.

Leonardo Boff – Ecoteólogo 
e Membro da Comissão Inter-
nacional da Carta da Terra.

Esse imperativo deve começar 
por nós mesmos: fazer tudo sem 
estresse, com mais serenidade, 
com mais amor, que é uma ener-
gia cósmica e essencialmente 
harmonizadora. Cientistas desta 
área testemunham que as pessoas 
que se alinham à Ressonância 
Schumann normal (7,83 hertz) se 
mostram mais cordiais, cuidadosas 
e compassivas.

Precisamos respirar juntos com 
a Terra, para conspirar com ela 
pela paz, que é o equilíbrio do 
movimento e fruto da justa medida 
em todas as nossas atividades.
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BENEDITA E
JANDIRA
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Moisés Mendes – 
Jornalista, no Brasil 247: 
w w w. brasi l 2 47.com / 
blog/benedita-e-jandira

UNIVERSO FEMININO

Uma cena da terça-feira (10/12) 
do horror na Câmara pode ajudar 
as esquerdas na reflexão sobre um 
presente cheio de tabus e barrei-
ras, para que se vislumbre alguma 
perspectiva de futuro. É a cena em 
que Glauber Braga sai do plenário 
e caminha cercado pelos colegas, 
com o nó da gravata desatado e a 
bainha da camisa fora das calças.

O que se vê ali é um homem 
exausto, em desalinho, saindo de 
uma batalha física. Glauber ca-
minha protegido por Benedita da 
Silva, que põe a mão esquerda no 
ombro do deputado, e por Jandira 
Feghali, que segura seu braço es-
querdo. O deputado teve a proteção 
de duas fortalezas do Congresso.

Benedita tem 83 anos e Jandi-
ra chegou aos 68. Mas não se vê, 
no entorno, gente jovem para que 
seja tentada pelo menos uma equi-
paração presencial com os parla-
mentares mais veteranos. É uma 
constatação incômoda. Falar do en-
velhecimento das esquerdas é um 
tabu que poucos ousam desafiar.

Consolam-se os que dizem: ain-
da bem que dispomos da bravura 
de Benedita e Jandira. Porque não 
havia ali, nem na cena da mesa da 
Câmara, onde a valente foi Sâmia 
Bomfim, jovens suficientes para 
encarar, no braço, a imposição dos 
guardas fortões de Hugo Motta.

Não para agredir, mas para de-
fender e proteger o deputado. Para 
contrapor, pela força física, uma 

agressão física. Sempre foi assim. 
A política também exige, em de-
terminadas circunstâncias, a pre-
sença de quem tem energia e força.

Covardes são os resignados dian-
te da presença coercitiva e violen-
ta do fascismo sob as ordens de um 
presidente da Câmara inseguro, 
dominado e amador. Faltaram, na 
cena da mesa – e também depois – 
na saída pelo saguão da Câmara, 
as caras e os corpos jovens que de-
veriam fazer a escolta de Glauber.

Faltam jovens nas esquerdas e 
sobram jovens na extrema direita, 
como sobraram quando da ocupa-
ção da mesa pela turma de van 
Hattem e Nikolas Ferreira. Faltam 
jovens nos mandatos e nos qua-
dros de comando das esquerdas.

Lula já tratou disso. Tarso Gen-
ro refletiu sobre a incapacidade 
de renovação do PT, que se faria, 
como em qualquer atividade, pela 
recomposição e pelo arejamen-
to de ideias dos mais jovens. Mas 
Lula e Tarso não conseguiram pro-
vocar nem mesmo a ira dos que 
acham que está tudo bem assim. 
Foram tratados com a mais silen-
ciosa das indiferenças.

O PT, mais talvez do que os ou-
tros partidos de esquerda, se nega 
a admitir que ficou velho. E que lhe 
falta, numa hora dessas, como se 
viu na terça-feira, também a pre-
sença ostensiva dos mais jovens 
para enfrentar a truculência dos 
guardas da ditadura de Hugo Motta.

Faltam caras jovens nas esquer-
das, e citar Fernanda Melchionna, a 
própria Sâmia e Erika Hilton é apenas 
buscar consolos. São bravas, são ins-
piradoras, mas são a exceção que 
só denuncia o envelhecimento das 
esquerdas, em todos os sentidos.

Os jovens das esquerdas deve-
riam aparecer ontem, se existis-
sem em número razoável no Con-
gresso, como presença ostensiva. 
Deveriam ser deles, nos vídeos e 
nas fotos, as caras e os braços do 
que tentaram conter os guardas, 
como se fossem escudos de Glauber.

Faltaram jovens para proteger 
Glauber e derrotar a polícia de Mot-
ta. Faltam jovens para instigar as 
esquerdas a buscar a renovação, 
enquanto direita e extrema direi-
ta exibem seus exemplares, quase 
todos protagonistas.

A esquerda não pode continu-
ar dependendo só dos seus velhi-
nhos, convocados romanticamen-
te a cada eleição para que salvem 
o partido, a democracia e a pátria. 
Os jovens das esquerdas, se exis-
tissem, com mandatos na Câma-
ra, teriam vencido o Bope de Motta.

Que Benedita e Jandira continuem 
nos protegendo, mas que tenham 
a companhia de jovens dispostos a 
participar dessa proteção e que se-
jam capazes também de protegê-las.
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De 15 a 18 de janeiro de 2026, Brasília recebe o 35º Con-

gresso da CNTE, reunindo 2 mil delegadas e delega-

dos de todo o país para debater os rumos da educa-

ção pública e eleger a nova direção da Confederação. 

 

Em um momento de desafios à democracia e ataques 

à escola pública, o Congresso reafirma que não existe 

soberania sem educação de qualidade, nem futuro possí-

vel sem sustentabilidade social, ambiental e econômica. 

 

O 35º Congresso da CNTE é o espaço de diálogo, resis-

tência e construção coletiva de um projeto de país 

que valoriza seu povo e fortalece a educação pública.

Em defesa da educação 
pública e da soberania 
do Brasil.
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